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RESUMO 

 
RIBEIRO, Carlos Pedro da Silva. M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, 
março de 2017. Análise do Programa Ciência sem Fronteiras (CsF) e de 
sua Efetividade na promoção da visibilidade internacional dos trabalhos 
científicos dos Programas de Pós-graduação do Centro de Ciências 
Exatas e Tecnológicas/UFV. Orientadora: Telma Regina da Costa Guimarães 
Barbosa. Coorientadores: Nálbia de Araújo Santos e Adriel Rodrigues de 
Oliveira. 

 
Uma política tem o fim de transformar a realidade usando meios coerentes com 

a visão que os atores têm do problema e de suas soluções. O Programa 

Ciência sem Fronteira (CsF), parceria entre o MEC e o MCTIC, concede bolsas 

de intercâmbio para alunos de graduação e pós-graduação em centros 

educacionais de destaque na área de tecnologia e inovação. Um de seus 

objetivos é incrementar a produção acadêmica de cunho científico através da 

convivência nesses centros. Busca-se neste estudo responder: Qual a 

efetividade do CsF na promoção de visibilidade internacional acadêmica e 

científica da pesquisa realizada no Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas 

da Universidade Federal de Viçosa, no periodo 2012 a 2016? Logo, como 

objetivo geral pretende-se nesta pesquisa avaliar a efetividade do CsF na 

promoção da visibilidade internacional acadêmica e científica da pesquisa 

realizada no referido Centro. Especificamente, propõe-se descrever o 

Programa CsF à luz da análise multidimensional proposta por Secchi (2015), e 

pelos estudos de McDavid e Hawthorn (2006) e Nagarajan e Vanheukelen 

(1991), e destacar elementos do CsF que possam estar associadas à 

efetividade, e, identificar a evolução do índice JCR de beneficiários e não 

beneficiários do programa no período. Como método, esta pesquisa é 

classificada como quantitativa e qualitativa e caracterizada como descritiva e 

explicativa. O trabalho empírico constou de análise documental e quantitativa 

dos dados indicadores de visibilidade acadêmica através do software SPSS e, 

por testes com nível de confiança de 99%. Comparou-se dois Grupos - alunos 

beneficiários e não-beneficiários e, também considerando dois Períodos - antes 

e após implementação da Política em análise, usando como parâmetro as 

pontuações em JCR. Verificou-se que o CsF não promoveu a visibilidade 

acadêmica do ambiente em estudo. A análise qualitativa que balizou a análise 

da efetividade foi feita a partir das dimensões propostas por Secchi (2015) e 

dos conceitos de McDavid e Hawthorn (2006) e Nagarajan e Vanheukelen 
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(1991), aos quais foram submetidos os pressupostos do CsF. A análise 

mostrou que o CsF possui obstáculos à sua efetividade, quer seja pela falta de 

detalhamento de objetivos e de previsão de métodos avaliativos, tanto por 

desequilíbrios nas atribuições dos atores. O CsF não trouxe o impacto 

desejado até agora, embora a ocorrência de casos pontuais no Grupo 

destinatário suportem a iniciativa de análises futuras com a mesma 

metodologia em outras Instituições. 
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ABSTRACT 

 
RIBEIRO, Carlos Pedro da Silva, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, 
March, 2017. Analysis of the Science without Borders (SwB) Program and 
its Effectiveness in promoting the international visibility of the scientific 
work of the Postgraduate Programs of the Center Of Exact and 
Technological Sciences /UFV. Advisor: Telma Regina da Costa Guimarães 
Barbosa. Co-advisors: Nálbia de Araújo Santos and Adriel Rodrigues de 
Oliveira 
 
A policy has the goal of shape reality taking actions consistent with the actors' 

view of the problem and its solutions. The Science without Borders (SwB) 

Program, a partnership between the MEC and MCTIC, grants exchange 

scholarships for undergraduate and graduate students in superior educational 

centers in technology and innovation. One of its objectives is to increase the 

academic production of scientific papers through the learning in these centers. 

This study aims to answer: What is the effectiveness of SwB in promoting 

international academic and scientific visibility of the research carried out at the 

Center of Exact and Technological Sciences of the Federal University of Viçosa, 

from 2012 to 2016? Therefore, the general objective of this research is to 

evaluate the effectiveness of SwB in promoting the international academic and 

scientific visibility of the research carried out in the said Center. Specifically, it 

proposes describe theSwB Program under the light of the multidimensional 

analysis proposed by Secchi (2015), McDavid and Hawthorn (2006) and 

Nagarajan and Vanheukelen (1991), elements of SwB that may be associated 

to effectiveness, and identifying the evolution of the JCR index of beneficiaries 

and non-beneficiaries of the program in the period. As a method, this research 

is classified as quantitative and qualitative and characterized as descriptive and 

explanatory. The empirical work consisted of documental and quantitative 

analysis of the data indicators of academic visibility through the SPSS software, 

and by tests with the confidence level of 99%. Two groups were compared–

benefited students and non-benefiteds and, also considering two Periods - 

before and after the implementation of the Policy under analysis, using as a 

parameter the JCR scores. It was verified that the SwB didn’t promote the 

academic visibility of the study environment. The qualitative analysis that led to 

the analysis of effectiveness was made from the dimensions proposed by 

Secchi (2015) and the concepts of McDavid and Hawthorn (2006) and 

Nagarajan and Vanheukelen (1991), to which the SwB assumptions were 
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submitted. The analysis showed that the SwB has obstacles to its effectiveness 

either by the lack of detail of objectives and by the forecasting of evaluation 

methods due to imbalances in the attributions of the stakeholders. The SwB 

hasn’t had the desired impact so far, although the occurrence of one-off cases 

in the target group supports the initiative of future analyzes using the same 

methodology in other institutions. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os anseios e recursos da população são confiados aos governos na 

expectativa que se resolvam problemas que os indivíduos, sozinhos, se julgam 

incapazes de resolver. Debelar ou minimizar desafios de escala macro como 

degradação ambiental, segurança, transporte, educação e saúde tornam-se então a 

principal tarefa do Estado Moderno – e ele o faz, na maioria das vezes, por meio de 

ações coordenadas dentro de uma estrutura similar ao que a Academia descreve 

como Política Pública. 

Políticas Públicas tem sido tema na Academia há quase sessenta anos, 

iniciou como síntese de outras disciplinas para explicar, segundo Easton (1957), 

como as decisões dos órgãos executivos são executadas para a sociedade. E suas 

particularidades tem sido estudada de várias perspectivas. Segundo, os criadores do 

modelo de lata de lixo, Cohen, March e Olsen (1972), a sua concretização se deve à 

confluência fortuíta de problemas, soluções em janelas de oportunidades. Outra 

abordagem é vê-la como o resultado do constante processo de aprendizado de 

atores que compartilham valores e os aplicam no problema, como no modelo de 

Coalizão de Defesa de Sabatier e Jenkins-Smith (1993).  

Easton (1957), foi o primeiro a aplicar pressupostos sistêmicos, em sua visão, 

a Política é uma estrutura diretiva atuando num contexto ambiental, recebendo 

inputs e produzindo outputs através de uma cadeia de processos internos que 

garantem sua funcionalidade, se submetendo a um ciclo de vida marcado por 

nascimento, evolução e extinção, que os estudiosos denominam Policiycycle. 

Na abordagem sistêmica, a funcionalidade de um programa é garantida pelas 

normas jurídicas e administrativas que organizam a alocação de valores nessas 

fases. A diretriz desse conjunto de eventos é alterar um contexto da realidade a fim 

de fazê-lo corresponder à visão que atenda às demandas do grupo dominante do 

jogo político. Por este ângulo, uma política é o resultado do confronto das forças 

políticas pelo prêmio de poder efetivar tais demandas em ações governamentais. 

Segundo Easton (1957, p.388), as demandas são elaboradas a partir de padrões e 

valores que fazem parte da estrutura cultural, que o autor entende como a forma 

diferenciada que cada sociedade escolhe para si metas gerais, objetivos específicos 

e os procedimentos a serem seguidos para alcançá-los. O objetivo do programa, 
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visto por esse ângulo, é o objetivo do grupo no poder e também incorpora seus 

valores (McDavid e Hawthorn, 2006). 

Entretanto, o estudo das Políticas Públicas não está restrito a seus aspectos 

sistêmicos e se diversificou nos vários aspectos de sua natureza e efeitos. Uma 

proposta de estruturação é apresentada por Secchi (2010, 2015) em que propõe um 

modelo de descrição e comparação de Polílticas baseadas em suas “dimensões” 

onde os parâmetros de análise são seu Conteúdo, Evolução, ambiente institucional, 

atores e comportamento do policymaker. 

Este estudo vai analisar o Programa Ciência sem Fronteiras (CsF) que trata 

de um tema que permeia as atividades humanas desde seu início: inovação, não do 

ponto de vista da invenção acabada, mas em sua ótica cultural: os fatores que 

estimulam ou prejudicam a dinâmica da inovação. Os grupos mais relevantes do 

jogo político são tão cientes da influência da inovação em seu status quo que há 

décadas governos tem agido sistematicamente para garantir sua vitalidade. 

No caso do CsF, o Programa busca contemplar a Sociedade com benefícios 

da inovação através da mobilidade acadêmica, foi criado em 2011 por iniciativa do 

Governo Federal e entres outros objetivos lista: 

 

I - promover, por meio da concessão de bolsas de estudos, a formação de 
estudantes brasileiros, conferindo-lhes a oportunidade de novas 
experiências educacionais e profissionais voltadas para a qualidade, o 
empreendedorismo, a competitividade e a inovação em áreas prioritárias e 
estratégicas para o Brasil; empreendedorismo (artigo 2º, alínea Ido Decreto 
nº 7.642/2011). 

 

Segundo Brasil (2011) o objetivo é alavancar a competitividade da indústria 

brasileira por meio da melhoria da inovação, através da promoção da 

internacionalização da ciência e tecnologia nacional através do financiamento de 

intercâmbio de alunos universitários. 

A conjectura do CsF, segundo Senado (2015), é que o financiamento estatal 

da experiência de alunos brasileiros em instituições científicas de nível superior 

de alto nível leve ao incremento da produção acadêmica e consequente 

desenvolvimento tecnológico através do acesso a processos de inovação, que, 

segundo SENADO (2015, p. 9) “...estimula o desenvolvimento econômico e social e 

auxilia o aumento da qualidade de vida da população como um todo”. Visão 

corroborada por Chesbrough e Vanhaverbeke (2011), para os quais as políticas 
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promotoras de inovação devem abarcar cinco temas: Cadeia de Financiamento, 

Equilíbrio na Proteção de Patentes, Promoção da Cooperação e da Competitividade, 

Transparência e Educação e Desenvolvimento Humano. Para estes autores, as 

políticas relacionadas à “Educação e Desenvolvimento Humano” são as que devem 

exigir maior atenção dos governos e tem como subtópicos a meritocracia e a 

mobilidade acadêmica. 

A justificativa para a criação do Programa também encontra respaldo em 

Aghion et al (2009) onde o autor cita que as políticas direcionadas a recursos 

humanos são os investimentos do Estado que mais trazem resultados a longo prazo 

em nações industrializadas, e também à forte correlação entre inovação e a robustez 

de centros que produzem pesquisa científica (CHESBROUGH e VANHAVERBEKE, 

2011). Não por acaso, nações na vanguarda mundial do desenvolvimento 

tecnológico tiveram sucessivos governos que implementaram políticas públicas de 

educação científica, da formação básica até a academia (BANCO MUNDIAL, 2013). 

O capital humano oriundo de instituições de nível superior se tornará o 

principal motor do processo de inovação dos centros de pesquisas industriais 

criando soluções para os problemas imediatos de tais organizações (BAEK et al, 

2007), de onde se conclui que é a qualidade e a quantidade dessas instituições se 

torna um valioso recurso estratégico e indicador da saúde financeira da nação como 

um todo. Um dos indicadores da vitalidade dos centros de ensino superior – e um 

dos objetivos do CsF - é sua visibilidade acadêmica, o montante de publicações de 

seus artigos científicos bem como a relevância dos periódicos em que são 

publicados e hoje o indicador de importância mais usado como parâmetro é o 

Journal Citation Reports (JCR). 

Outra constatação sobre inovação é sua ligação com a cultura. A premissa 

básica do CsF é que o indivíduo que vivenciou uma cultura estrangeira possa 

incorporar suas boas práticas na realidade da sua organização original, trazendo 

ganhos para a sociedade; alguns Governos de países em desenvolvimento já 

colhem os frutos, na forma de prosperidade e crescimento econômico, que Políticas 

consistentes e duradouras de mobilidade acadêmica tipo trazem Natário et al (2011), 

a partir dos exemplos vindo das nações mais desenvolvidas que tem adotado 

estratégias integradas para impulsionar a inovação e aumentar seu impacto 

econômico (OECD, 2007). 
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O CsF, como toda Política, é um retrato de sua época em que os Governos 

são pressionados a dar resposta aos problemas com recursos globais limitados e 

executar ações numa perspectiva de busca de eficácia, eficiência financeira e 

efetividade. Tais parâmetros são definidos, acessados, compilados e discutidos 

numas das fases do Policiycycle, a Avaliação. 

A fase da Avaliação é essencial pois, segundo Subirats (1994), a avaliação 

pode descobrir debilidades ocultas na formulação e implementação, expondo pontos 

críticos e gargalos e, principalmente, comparando os resultados com os objetivos 

pretendidos na formulação e que serão passíveis de julgamento. Os dois primeiros 

benefícios da avaliação permitem a melhoria do ciclo de vida da política, e o terceiro 

determina se a política terá chance de continuar ou não, e os três estão relacionados 

ao conceito de efetividade, a proposta deste estudo é avaliar, e levantar se há 

elementos associados à efetividade no Programa CsF. 

Para caracterizar especificamente o nível de efetividade do Programa CsF 

procede-se tanto às abordagens qualitativas quanto quantitativas. Primeiro será feito 

uma descrição qualitativa à luz das dimensões de Secchi (2015) e de autores que 

tratam especificamente da efetividade. Em seguida, com base nos resultados desta 

descrição, agrupar elementos do Programa sob o prisma de cada abordagem, 

confrontando-os então com os preceitos da teoria que indicam o nível de efetividade. 

A parte quantitativa consiste numa análise estatística de desempenho do Programa 

CsF através do índice JCR comparando o desempenho de beneficiários com não 

beneficiários do programa quanto à presença de artigos em periódicos que tem sua 

relevância calculada por este índice. 

 

1.1 O problema 

 

Políticas Públicas direcionadas à promoção da inovação enfrentam desafios 

de estruturação de interdisciplinariedades, um mesmo problema pode apresentar 

várias visões de definição acarretando múltiplas escolhas de soluções (SUBIRATS, 

1994). São exemplos de programas interdisciplinares o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), a TV Escola e o Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte Escolar (PNATE). Situações mais complexas, entretanto, têm requerido 

maior coordenação interministerial por parte do governo brasileiro, como o Programa 

Saúde na Escola (PSE), entre o MEC e o Ministério da Saúde (MS). 
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Como política educacional de Desenvolvimento Tecnológico, o governo 

lançou em 2011 o Programa Ciência Sem Fronteiras (CsF), como um programa que 

pretende promover a consolidação, expansão e internacionalização da ciência e 

tecnologia, da inovação e da competitividade brasileira por meio do intercâmbio e da 

mobilidade internacional” (BRASIL, 2012). O Programa Ciência sem Fronteiras foi 

instituído pelo Decreto nº 7.642, datado de 13 de dezembro de 2011 e representa 

uma iniciativa interministerial entre o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), através de um Programa 

criado no contexto do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(FNDCT). 

Segundo Senado (2015), o FNDCT foi instituído em 1969 e seu objetivo é 

financiar ciência e tecnologia dentro da política de desenvolvimento nacional, é 

operado através da concessão de bolsas de intercâmbio, tipo sanduíche para alunos 

de graduação e pós-graduação em sistemas educacionais competitivos em relação 

à tecnologia e inovação (BRASIL, 2012). O governo tem parcerias com instituições 

de trinta e oito países em todos os continentes, entre eles, os Estados Unidos, 

Portugal, França e Espanha. O foco do programa são as áreas do conhecimento que 

o Poder Executivo entende serem incentivadoras de desenvolvimento econômico, 

como as Tecnologias de Informação, as Ciências relacionadas à Saúde, 

Extrativismo Mineral, Energias Renováveis, Biotecnologia e Pesquisa de Materiais 

(BRASIL, 2011). É o que também entende o Senado (2015), de acordo com o 

exposto no relatório da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 

Informática:  

 

Há tempos a literatura econômica já identificou diversas externalidades 
positivas resultantes do investimento em ciência e tecnologia. A inovação 
tecnológica estimula o desenvolvimento econômico e social e auxilia o 
aumento da qualidade de vida da população como um todo (SENADO, 
2015, p.7). 

 

Como ação governamental num âmbito mais amplo, o CsF está no escopo do 

Plano Nacional de Educação (PNE) para o período de 2010 a 2020, mas sua 

inclusão se encaixa de forma vaga e indireta com relação às metas do Ministério da 

Educação apontadas no item 14 do PNE, a saber: “Elevar gradualmente o número 

de matrículas na pós-graduação strictu sensu de modo a atingir a titulação anual de 

60 mil mestres e 25 mil doutores” (MEC, 2011, p.84). De acordo com o artigo 5º, 
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alíneas I e II do Decreto nº 7.642/2011, a incumbência da avaliação da política 

quanto ao cumprimento dos objetivos propostos é de responsabilidade do Comitê de 

Acompanhamento e Assessoramento:  

 

Art. 5º - São atribuições do Comitê de Acompanhamento e Assessoramento 
do Programa Ciência sem Fronteiras: 
I – propor, aos Ministros de Estado da Educação e da Ciência, Tecnologia e 
Inovação, os atos complementares necessários à implementação do 
Programa; 
II – acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Programa (BRASIL, 2011). 

 

O Comitê de Acompanhamento e Assessoramento teve sua primeira reunião 

no dia 23 de maio de 2012 (MEC, 2012) e até a sétima, realizada dia 22 de janeiro 

de 2013, suas comunicações se restringiram à publicação de perfis quantitativos dos 

agraciados pelo programa, separados por áreas, origem dos recursos, tipos de bolsa 

ou países visitados. A falta de maior detalhamento no Decreto quanto à criação de 

métodos de avaliação pode originar vícios na implementação da política. Segundo 

Silva (2000, p.11), a ideia da avaliação como instrumento de correção de rota deve 

ser substituída pela noção de avaliação como policylearning: o aprendizado na 

implementação de uma política pública. 

Não está claro que órgão colherá os dados, que dados devem ser esses e 

como estes devem ser compilados. Em resposta a questionamento sobre a falta de 

indicadores, o Ministério da Educação afirma que: 

 

Estudos que tratam da análise de impacto do programa, com seus 
respectivos indicadores, estão sendo realizados por especialistas e seus 
resultados serão divulgados assim que as análises forem concluídas (LIRA 
e BALMANT, 2014). 

 

A ausência de transparência no processo de elaboração de critérios de 

avaliação dificulta as contribuições da Sociedade ao processo de avaliação e pode 

dar margem a suspeitas de direcionamento da metodologia. Porém, o mais grave é 

que em sua gênese o programa não explicita qualquer mecanismo de avaliação do 

egresso. É notório que, segundo o site da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES), o qual oferece instruções ao candidato, o 

compromisso do beneficiário termina quando esta volta do exterior, não havendo 

qualquer menção a avaliações ou acompanhamento posterior: “após a comprovação 



 

7 
 

do retorno ao Brasil e da permanência no país durante o período de interstício, o ex-

bolsista receberá uma carta de encerramento do processo” (CAPES, 2014, p.24). 

Ao custo médio de US$ 36.154,95 por bolsista, o montante de recursos desde 

2012 até 2015 foi de cerca de R$ 10,5 bilhões (SENADO, 2015). Governos devem 

ser criteriosos no gasto de dinheiro, pois segundo a ex-primeira ministra inglesa 

Margareth Thatcher: “Não existe essa coisa de dinheiro público, existe apenas 

dinheiro dos pagadores de impostos”1 (THATCHER, 1983). 

Dentre os nove objetivos do CsF descritos no Decreto nº 7.642/ 2011, um 

objetivo se alinha com as políticas de desenvolvimento tecnológico, a saber no artigo 

2º, alínea VII: “propiciar maior visibilidade internacional acadêmica e científica à 

pesquisa realizada no Brasil” (BRASIL, 2013). Visibilidade acadêmica e científica foi 

inserida no conjunto dos objetivos do CsF pois há um nexo causal entre sociedades 

que criam centros de ensino superior de excelência e desenvolvimento econômico 

(AGHION, 2009). O governo brasileiro expõe o anseio de ingressar nesse seleto 

grupo de nações no primeiro objetivo do CsF no artigo 2º, alínea I do decreto Nº 

7.642/2011: 

 

Promover, por meio da concessão de bolsas de estudos, a formação de 
estudantes brasileiros, conferindo-lhes a oportunidade de novas 
experiências educacionais e profissionais voltadas para a qualidade, o 
empreendedorismo, a competitividade e a inovação em áreas prioritárias e 
estratégicas para o Brasil (BRASIL, 2013). 

 

E, embora esta excelência seja aferida regularmente em rankings globais de 

visibildade acadêmica, o governo brasileiro não especifica nenhum indicador como 

termômetro do sucesso ou não do Programa. Tais rankings tem metodologias que 

variam em questões menores mas que, no geral, tem em comum a análise do 

impacto que determinado trabalho acadêmico na comunidade científica, este 

trabalho irá usar o Journal Citation Reports (JCR) por entender que é o mais aceito 

como parâmetro.  

Políticas de estímulo à inovação são de difícil observação de impacto, 

considerando impacto como o surgimento de uma cultura de inovação. Políticas com 

propostas de mudar algum aspecto cultural são de dificil formulação, pois projetar 

conjunturasm às vezes de décadas à frente, vai muito além da capacidade racional 

 
1 “There is no such thing as public money; there is only tax payers’ money” 
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dos gestores, capacidade racional que também é limitada na aferição póstuma da 

Política e sua responsabilidade na conjuntura atual. Maximizar o efeito pretendido 

pela Política no longo prazo só é possível então com o uso de ferramentas 

sofisticadas de avaliação ex-ante que vão subsidiar a correta escolha dos objetivos 

da Política e, consequentemente sua formulação. O grau de correlações entre a 

conjuntura futura e os objetivos do programa é o seu nível de efetividade. A 

efetividade é o único parâmetro que realmente julga a Política do ponto de vista de 

sua validade enquanto tentativa de mudar o futuro, e uma das tentativas de se 

abordar o problema da falta da cultura de inovação é estimulá-la nas Universidades 

e Centros de Pesquisas. 

A Universidade Federal de Viçosa (UFV) é reconhecida como um centro 

brasileiro de excelência nas áreas tecnológicas voltadas para produção de 

comodities de agricultura e pecuária. Na Universidade Federal de Viçosa, o núcleo 

coordenador destas disciplinas encontra-se no Centro de Ciências Exatas (CCE), 

um órgão subordinado à Reitoria da Universidade (UFV, 2013), o qual coordena 

parte do processo de intercâmbio do CsF. 

No Centro de Ciências Exatas (CCE), segundo dados coletados em setembro 

de 2016, seiscentos e vinte e dois alunos participaram ou estavam participando do 

programa em vinte e dois países. Segundo dados do Senado (2015), o custo médio 

total por aluno de graduação totalizava em 2015 33.752,43 dólares, multiplicando 

pelo número de alunos do CCE/UFV tem-se o valor de 20.994.011,46 dólares que, 

convertido no câmbio médio de Dez/20162 (venda US$1= R$3,4106625) resulta em 

71.603.487,61 reais. Valor expressivo que suscita questionamentos por parte da 

sociedade, e que motivou este estudo. 

Diante deste cenário, chega-se ao problema que esse estudo visa 

equacionar: Qual a efetividade do Programa Ciência sem Fronteiras (CsF) na 

promoção da visibilidade internacional acadêmica e científica da pesquisa 

realizada no Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas da Universidade 

Federal de Viçosa (CCE/UFV), no periodo de 2012 a 2016? 

  

 
2VALOR ECONÔMICO, Moedas, in http://www.valor.com.br/valor-data/moedas 
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1.2 Objetivos 

 

O objetivo geral desta pesquisa é avaliar a efetividade do Programa Ciência 

sem Fronteiras(CsF) na promoção da visibilidade internacional acadêmica e 

científica da pesquisa realizada no Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas da 

Universidade Federal de Viçosa, no periodo de 2012 a 2016? 

Para alcançar o objetivo principal, têm-se os seguintes objetivos específicos: 

 Descrever o Programa CsF à luz das dimensões propostas por 

Secchi (2015) na análise de Políticas Públicas. 

 Levantar as características do CsF que possam estar associadas à 

sua efetividade 

 Identificar a evolução do índice JCR de beneficiários e não 

beneficiários do programa do CCE/UFV no período em estudo de 

2012 a 2016. 

 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Este tópico tratará dos aspectos conceituais das principais obras que 

abordam as categorias de análise de Políticas Públicas para, no próximo capítulo, 

confrontá-las com os princípios formais e sistêmicos que o Programa CsF (Ciência 

sem Fronteiras) apresenta com o objetivo de acessar seu nível de efetividade. A 

primeira parte é uma passagem pelos conceitos de Inovação e Ciência seguido pela 

abordagem dos conceitos mais usados em Políticas Públicas e, por fim, um breve 

relato da evolução das abordagens de análise já tentadas e, em especial a de 

Secchi (2015) e sua análise multidimensional. 

A segunda parte reforça os conceitos da Avaliação das Políticas, com ênfase 

na avaliação de efetividade e e categorias correlatas exposta pore a terceira parte é 

uma breve exposição da relevância do índice Journal Citation Report (JCR) como 

parâmetro de visibilidade acadêmica para fins de avaliação da efetividade do 

Programa CsF, as justificativas e seu método de criação. 
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2.1 Inovação 

 

A inovação é a introdução no mercado de novos produtos, serviços ou 

processos e, a depender de sua magnitude, representa um importante fator de 

ruptura de status quo dado o potencial de subversão das relações entre os atores 

sociais. O Sistema de Crenças de uma sociedade irá determinar então em que nível 

a dinâmica da Inovação será abraçada, o que reafirma o caráter Cultural da 

Inovação. 

Em sendo produto Cultural, a adoção, ou simples contato com a invenção 

implica assimilação subliminar das escolhas da Sociedade criadora. Sociedades que 

se projetaram globalmente foram as que tiveram sucesso em expandir sua cultura, e 

o fizeram com mais eficiência usando a via da inovação, quer seja por via militar ou 

comercial, subjugando, criando relações vantajosas ou monopolizando recursos; 

difundindo assim seu legado. 

O processo da inovação só começou a se tornar totalmente independente da 

tentativa e erro dois séculos após a revolução científica iniciada por Bacon e 

Descartes com o florescer das Ciências Aplicadas do séc. XVIII e adquiriu um ritmo 

crescente com a ação dos governos na forma da educação ampla/compulsória e na 

ampliação do acesso à academia. Os resultados dessa efervescência não tardaram 

em aparecer através de avanços consideráveis nos campos da siderurgia, 

termodinâmica, mecânica, ótica e astronomia - que deram o suporte para o salto 

tecnológico do séc. XX. 

A gradual institucionalização da prática ciêntífica com vistas ao monopólio de 

sua produção e as estruturas criadoras de saber adquirem status de ativo 

estratégico - assim como Portugal e Espanha otinham feito com a ciência 

cartográfica séculos antes. A história do século XX mostraria que a educação 

compulsória, universalizante se tornaria, junto ao estímulo de produção científica e 

tecnológica - ambas com suporte estatal - no divisor entre as nações desenvolvidas 

e as dependentes do século XX. 
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2.2 Conceitos em Política Pública 

 

A política pública, enquanto área de conhecimento e disciplina acadêmica, 

segundo Souza (2006) nasceu nos Estados Unidos da América (EUA), rompendo ou 

pulando as etapas seguidas pela tradição europeia – de estudos e pesquisas nessa 

área, que se concentravam mais na análise sobre o Estado e suas instituições do 

que na produção dos governos. O precursor desta linha, Lasswel (1935) sintetiza as 

características básicas do estudo de jogo político na sua famosa definição “o estudo 

de quem consegue o quê, quando e como (“...politics is the study of who gets what, 

when, and how.”). 

Easton (1957) reforça o papel da autoridade governamental, quando estipula 

que uma política pública é parte das decisões formuladas e executadas para a 

sociedade, influenciadas pelo produto das atividades relacionais do sistema político. 

No entanto, para Dagnino et al (2002), é necessário que se estabeleçam 

marcos que diferenciem uma política pública das demais ações governamentais, 

quando se define que política: 

 Não é tomada de decisão (política entendida como a dinâmica de 

interações de decisões – mais ou menos conscientes entre os 

atores); 

 Não é administração; 

 Envolve tanto intenções quanto comportamentos; 

 É tanto ação como não-ação; 

 Pode determinar impactos não esperados; 

 Tem propósitos que podem ser definidos ex post: racionalização 

 É um processo que se estabelece ao longo do tempo; 

 Envolve relações intra e interorganizações; 

 É estabelecida no âmbito governamental, mas envolve múltiplos 

atores; e 

 É definida subjetivamente, segundo as visões conceituais 

adotadas. 

 

Para distinguir uma política pública das demais ações do Estado, Barreto 

(2012) lista como características gerais de toda política pública: 
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 Ter um conteúdo, no sentido de buscar resultados e produtos; 

 Estar ligada a um programa, com um marco, eixos específicos, 

várias atividades, procedimentos institucionais, leis, etc.; 

 Apresentar uma orientação normativa, expressão de finalidades e 

preferências, de valores e interesses; 

 Constituir um fator de coerção, com imposições decorrentes de 

autoridade legitimada ou monopólio da força; e 

 Ter uma competência social, com atos de disposição afetando os 

administrados, necessidade de identificar os grupos/instituições 

ligadas ao campo governamental, entre outros. 

 

 

 

2.3 A Análise de Políticas Públicas 

 

As análises a respeito das políticas públicas acumularam um referencial 

teórico que atravessou os limites da Academia e se tornou ferramenta importante no 

assessoramento de gestores (MUZZI, 2014). Com o aumento da complexidade, mais 

pesquisadores se focaram em áreas específicas. Easton (1957) foi o precursor da 

visão sistêmica, e Dye (2010) abordou os modelos de análise de seu tempo. Os 

subcampos de estudos podem abordar as políticas, em suas engrenagens e em sua 

influência na realidade. E mesmo ao se escolher um ramo, há possibilidade de se 

debruçar em seus contextos institucionais, comportamentais ou sistêmicos. 

Dada a diversidade do assunto, algum teórico tem feito movimentos no 

sentido de estruturar os ramos de análise mais significativos da literatura para 

abranger todas de modo coerente, Hill (2005) e Secchi (2015) fizeram tentativas 

nesse sentido. 

Compilando tipologias de outros trabalhos, os autores sugerem agrupamentos 

que tem por objetivo simplificar o entendimento – apontando similaridades, 

maximizando a aplicação das análises, evitando redundâncias. Hill (2005) sugere 

dois tipos de análise de políticas públicas: os estudos que procuram entender a 

política (analysis of policy) chamada por ele de análises descritivas, dos estudos 
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interessados em melhorar a qualidade da política (analysis for policy) denominada 

por ele de análises prescritivas. Esta tipologia está explicitada no Quadro 1. 

 

Análises de política (analysis of policy) Hill (2005) 
Estudos de Conteúdo: procura descrever e explicar uma política em particular. 
Costuma se concentrar numa política específica ou tipo de política: como surge, se 
desenvolve e quais seus resultados. 

Estudos de Resultados: analisa políticas similares, separadas no tempo ou no 
espaço, procurando diferenciá-las quanto aos resultados. 

Estudos de Processo: foca nas dinâmicas entre os decisores de criação das 
políticas. 

Análises para a política (analysis for policy) 

Avaliação: também conhecidos como estudos de impacto, podem ser descritivos ou 
prescritivos. 

Pesquisas de informação para criação de políticas: explora e estrutura a tomada 
de informações que subsidiem a criação das políticas. 

Process advocacy: O termo advocacy não tem correspondente em português, mas 
significa a prática de pressão na arena política, feita por organizações 
representativas de determinado grupo ou setor. O Process advocacy foca sobre o 
processo de criação da política. 

Policy advocacy: Correlato ao anterior, porémPolicy advocacy aborda a ação da 
prática durante a vigência de uma política. 

 
Quadro 1 - Tipologias de Análises de Políticas Públicas 
Fonte: Adaptado de Hill (2005). 
 
 

2.4 A Análise Multidimensional de Secchi (2015) 

 

Secchi (2015) propõe que se aborde o tema sob o prisma de dimensões 

distintas, que possam acolher as visões de acordo com os seus aspectos 

proeminentes, nem sempre limitados aos temas da própria Política mas também 

emprestando visões de outras disciplinas por entender que a ação governamental 

atingem amplos campos da dinâmica social: 

 Dimensão de conteúdo;  

 Dimensão temporal;  

 Dimensão espacial;  

 Dimensão de atores; e  

 Dimensão comportamental. 
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2.3.1 Dimensão de conteúdo 

 

A política é analisada do ponto de vista da noção de que a construção teórica 

se dá de acordo com aspectos formais de uma política específica. Segundo Muzzi 

(2014), as correntes analíticas mais relevantes com esse caráter são de Lowi, 

Bozeman e Pandey, Wilson e Gormley. Essa dimensão da análise relaciona os 

modelos, os atores, as arenas de decisão e as instituições, criando dinâmicas 

específicas. 

A primeira dimensão proposta propõe uma análise da diversidade dos tipos 

de Política Pública, que só se potencializou com a visão sistêmica de Easton (1957). 

Em sua aproximação, o processo de alocação de valores da Política Pública é 

disparado a partir da dinâmica da teia de relações de poder emulando um sistema 

biológico. Easton disponibilizou, segundo Hill (2005) uma ferramenta para 

contextualizar a complexidade do fenômeno político. De fato, a visão sistêmica, com 

seu apelo na analogia, abre possibilidades inclusive para que se proponha retro-

alimentação, como proposta por Lowi (1972) em sua célebre afirmação: “policies 

determine politics” (políticas públicas determinam a política) (LOWI, 1972, p.299). 

Este autor propôs por seu turno um modelo em que a Política poderia ser 

classificada segundo o grau de conflito na criação e organização dos autores 

envolvidos.  

O modelo é uma matriz de opções de jogo político no que o autor chama de 

arenas de poder em que o chefe do executivo tem a sua disposição para alcançar 

seus objetivos, as escolhas são o tipo de perdedores/ganhadores, o nível de 

coerção necessária para implementar, o tipo de negociação necessária para criar e 

a magnitude do impacto (Quadro 2). 
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Quadro 2 - Tipos De Coerção, Tipos De Política, Tipos De Política de Lowi (1972) 
Fonte: Adaptado de Secchi (2015). 
 

Uma variação do quadro de Lowi (1972) é sugerida por Wilson (1983) a partir 

da noção de custos e benefícios, enfatizando o jogo de interesses entre o Estado e 

grupos na criação de regulações, taxas, normas, decretos e afins que possam trazer 

benefícios. Para Secchi (2015), diferentemente de Lowi (1972), Wilson (1983) 

propicia na sua teoria explicações para a mudança de perfil da Política, a partir de 

fatores como tempo, abrangência e pressão (Quadro 3). 

 

 
  Custos 

  Distribuídos Concentrados 

Benefícios 

Distribuídos Política Majoritária 
Política 

Empreendedora 

Concentrados Política Clientelista 
Política de grupos 

de interesse 

 
Quadro 3 -Tipologia de políticas públicas de Wilson (1983) 
Fonte: Adaptado de Secchi (2015). 

 

Secchi (2015) prossegue propondo mais duas abordagens, por entender que 

auxiliam na formação de um panorama que facilita a compreensão da tipologia de 

uma Política Pública, focando no que o Lowi (1972) recomenda ser o mais 

importante primeiro: 
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Há mais urgência pela classificação que pela complexidade. Encontrar 
diferentes manifestações ou tipos de um dado fenômeno é o começo do seu 
controle e predição. Taxonomia antes da Ontogenia e da Philogenia” (LOWI, 
1972, p.299). 

 

Secchi (2015) identifica mais autores: Gormley (1986), Gustafsson (1983) e 

Bozeman e Pandey (2004). O primeiro categoriza a Política segundo o nível de 

saliência (quantidade de pessoas impactadas pela ação) e a complexidade para se 

colocar em prática, conforme quadro abaixo. 

A abordagem de Gormley tenta alocar a paticipação dos atores e quais condições se 

impõem à arena de decisões nas políticas regulatórias, mas pode ser aplicada, com 

ressalvas, em Políticas que requerem algum grau de coordenação entre vários 

policymakers (Quadro 4). 

 

  Complexidade 

  Alta Baixa 

Saliência 
Alta Política de Sala de Operação 

Política de Audiência 
Pública 

Baixa Política de Sala de Reuniões Política de Nível de Rua 

 
Quadro 4 - Tipologia de políticas públicas de Gormley 
Fonte: Adaptado de Secchi (2015). 
 
 

Secchi (2015) prossegue com sua análise citando Gustafsson (1983), que 

trabalha um sistema que categoriza o conhecimento/capacidade e a inclinação do 

policymaker em resolver o problema (Quadro 5). 

 

  
Há Intenção de implementar a 

política? 
  Sim Não 

Conhecimento 
Necessário 

Disponível Política Real 
Política 

Simbólica 

Não disponível Pseudopolítica 
Política sem 

Sentido 
 
Quadro 5 - Tipologia de políticas públicas de Gustafsson 
Fonte: Adaptado de Secchi (2015). 
 

A quinta tipologia que Secchi (2015) expõe, de Bozeman e Pandey (2004), 

trata do peso dos polos político ou técnico que cada tipo de decisão tomada pelo 
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policymaker representa na Política. Segundo Bozeman e Pandey (2004), a Política 

tenderia para o lado técnico ou político de acordo com a ênfase em quatro situações 

principais na tomada de decisão: motivação da tomada de decisão, tempo gasto na 

tomada de decisão, atores na tomada de decisão, qualidade da informação e nível 

de regulações e normas. Os autores concluíram que cada critério tinha uma 

proporção maior ou menor de fatores de acordo com o tipo de critério. 

 

2.3.2 Dimensão Temporal 

 

Analisa o processo da política no tempo, de uma perspectiva biológica. As 

correntes optaram por analisar os ambientes de formação e evolução da política, 

seu processo de nascimento, maturação e morte. Faz parte dessa linha o estudo do 

ciclo de uma política pública pelo modelo incrementalista de Lindblom, Caiden e 

Wildavsky; e o modelo pontuactedequilibrium de Baumgartner e Jones. 

Como o nome diz, esta dimensão trata da Política sob o prisma dos papéis 

que os atores, público-alvo e a sociedade em geral, desempenham em seu processo 

de nascimento, evolução e morte. Todos os modelos expostos por Secchi (2015) 

tem em comum – em maior ou menor grau – com pontos essenciais da concepção 

de Easton (1957): 

 Uma Política Pública é fruto do seu ambiente político. 

 Uma Política Pública é um sistema fechado e único que transforma 

os suportes em outputs, seguindo diretrizes ditadas em demandas. 

 Demandas nascem de situações vistas como não satisfatórias por 

grupo (s) de interesse. 

 

Todas as correntes que trabalham a Política Pública do ponto de vista 

temporal são influencidadas pelo caráter volúvel do ambiente político. As tentativas 

de criação de modelos, entretanto têm em comum a seguinte sequência de eventos, 

segundo Secchi (2015): Identificação do Problema, Formação da Agenda, 

Formulação de Alternativas, Tomada de Decisão, Implementação, Avaliação, 

Extinção. 
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2.3.2.1 Identificação do problema 

 

Se considerarmos que a Política é uma tentativa de mudança da natureza de 

uma situação, é necessário então que haja uma interpretação do presente, e dois 

prognósticos, um sem que haja interferência na realidade e outro onde a Política foi 

hipoteticamente posta em prática. Nos três casos, o componente ideológico é 

preponderante e reflete os interesses dos grupos mais relevantes. Secchi (2015) 

enumera os procedimentos para se identificar o Problema a partir das 

recomendações de Sjöblom (1984): a percepção do problema, delimitação do 

problema e possibilidade de solução. 

 

2.3.2.2 Formação da agenda 

 

Com relação à fase de formação da Agenda, Secchi (2015 apud COBB E 

ELDER, 1983) cita o conceito de Agenda Formal, que é o conjunto dos problemas 

que são tidos como relevantes e que o Estado se propõe a resolver. Para Secchi 

(2015), grupos de interesse que obtiveram sucesso em imprimir relevância as suas 

próprias agendas têm mais chance de vê-las inseridas na Agenda Formal e com 

possibilidade de serem equacionadas por meio de uma Política Pública. Os grupos 

também podem agir sobre a mídia ou sobre a comunidade política. 

A Agenda Formal é fluída e seus tópicos podem ganhar e perder prioridade e 

mesmo desaparecerem. Quanto a esse comportamento o autor cita os estudos de 

Cobb e Elder (1983), Baumgartner e Jones (1989) e Peters e Hogwood (1985) e os 

relaciona no quadro seguinte (Quadro 6). 

Autores Condições 

Cobbe Elder (1983) 
O problema entra na Agenda Formal por rupturas do status quo 
dos tópicos já existentes 

Peters e Hogwood 
(1985) 

A ruptura pode ser causada por um evento que atraia a atenção da 
Sociedade para o problema após uma fase de euforia e avaliação 
de possíveis soluções 

Baumgartner e Jones 
(1989) 

O problema entra na Agenda Formal após o gestor avaliar que tem 
capacidade e que está ciente dos custos para resolução 

Quadro 6 - Condições para inclusão do Problema na Agenda Formal 
Fonte:Secchi (2015). 
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2.3.2.3 Formulação de alternativas 

 

A formulação de Alternativas em Políticas Públicas é, antes de tudo, uma fase 

de escolha de quem vai ganhar e quem vai perder com a possível solução e 

implementação. Secchi (2015) sustenta que a predisposição do policymaker em 

manter ou fortalecer seu status quo vai determinar o nível de concretude dos 

objetivos da Política. Quanto mais frouxos e abstratos forem os objetivos, mais 

difíceis de quantificar seu fracasso e, consequentemente, a crítica, embora também 

seja mais difícil usar os resultados como propaganda, pois, segundo Easton (1957) 

os outputs podem ser usados como suporte da Política. Metas mais concretas, por 

outro lado, podem expor a gestão de modo desfavorável, se a Política não satisfizer 

seus parâmetros, mas reafirmam poder se alcançarem. 

Secchi (2015) vincula os objetivos às avaliações ex-ante, pois são os 

prognósticos da situação solucionada que darão subsídios à avaliação de viabilidade 

e custos. O gestor tem a sua disposição três metodologias de aproximação entre a 

situação idealizada e a realidade futura: projeções, predições e conjecturas. 

Projeções se baseiam em estudos de casos similares no presente e no passado, 

tendências econômicas e indicadores sociais que se relacionam com o problema. 

Predições são informações na forma de dados que foram processados por modelos 

teóricos, frutos de axiomas e premissas já consolidadas, numa tentativa de prever a 

situação futura. Conjecturas são correlatas às predições, só que ao invés de 

modelos teóricos, os dados do problema são “processados” pelas vivências e 

intuição dos policymakers, burocratas e grupos que têm interesse na matéria. 

As análises de conjuntura futura, as avaliações ex-ante e o estabelecimento 

de objetivos são as fontes de informação que o policymaker utiliza para criar seu 

plano de ação. Secchi (2015) propõe quatro alternativas de ação: Premiação, 

Coerção, Conscientização e Solução técnica, a partir do estudo de Bobbio (2002) 

e Bemelmans-Videc, Rist e Verdug (1998). 

 

2.3.2.4 Tomada de decisão 

Secchi (2015) explica que a fase de Tomada de Decisão é onde são 

explicitadas as ações que serão adotadas na implementação. A visão acadêmica 
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que se tem desta fase é dominada por três tipos de uso que se faz da escolha da 

decisão frente ao problema:  

 Decisões são definidas na totalidade e aplicadas sobre a situação-

problema na fase inicial, pertencendo aos modelos de 

racionalidade absoluta. 

 Decisões são constantemente aplicadas sobre a situação-problema 

durante toda a implementação, pertencendo aos modelos de 

racionalidade limitada. 

 Decisões são criadas antes da situação-problema ser colocada na 

Agenda Formal. 

 

Como aspectos que podem influenciar a escolha de um determinado estilo de 

Tomada de Decisão, Secchi (2015) enumera o estilo do policymaker, o nível de 

conflitos do ambiente político, a natureza do problema e o tipo de soluções 

disponíveis. A multiplicidade de fatores explica a pouca ocorrência do primeiro tipo 

de uso na maioria das Políticas Públicas, dada a incapacidade do gestor se manter 

ciente e sobre controle de todos os aspectos (SECCHI,2010). 

Este autor destaca que a segunda atitude encontra amparo no modelo 

incremental, de Lindblom (1959), para o qual tanto os problemas quantos as 

soluções são revisadas e reformuladas constantemente, exigindo do gestor uma 

observação contínua dos resultados das decisões anteriores e do ambiente político, 

de modo a resolver o problema causando o mínimo de desgaste. Dois modelos 

citados pelo autor consonantes com essa atitude são os modelos de lata de lixo e 

de fluxos contínuos de Cohen, March e Olsen (1972) e Kingdon (1984), 

respectivamente, os quais são buscas de fortalecimento do status quo e de 

influência políticapor meio de sondagens dos desafios que o policymaker possa 

vencer. Essa atitude, no entanto, exige dos grupos e gestores uma ótima leitura do 

ambiente político e administrativo. 

O que diferencia os dois modelos é a presença de determinados atores na 

promoção da Agenda Política. O modelo de fluxos contínuos é adaptado do modelo 

lata de lixo; ambos entendem que uma Política Pública é confluência fortuita de três 

situações: 01 - O Problema ganha atenção, 02 - A Solução encontra-se disponível e 

03 - O ambiente político é favorável. A confluência dessas três situações é chamada 
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pelo autor de policy window, ou janela de oportunidade, e é o momento mais 

propício para que se implemente a ação. O modelo de lata de lixo se diferencia, pois 

não aborda a figura do empreendedor de políticas públicas, que são atores 

governamentais ou privados que enxergam as janelas de oportunidade e fazem 

pressão coordenada no sentido de adquirir benefícios e, ou, poder. 

 

2.3.2.5 Implementação 

 

Secchi (2015) descreve a implementação como a fase em que são 

produzidos os resultados concretos da Política. Secchi (2015) enumera dois 

subsídios obrigatórios na análise desta fase: enfoque nos atores e enfoque nas 

relações entre os autores – a partir daí, há duas vertentes possíveis: (1) - analisar a 

implementação com atitude descritiva, coletando e listando os processos de 

implementação, suas relações e elementos, e (2) analisar, de forma prescritiva, a 

implementação da Política, com o intuito de apontar e determinar causas de falhas e 

acertos (SECCHI 2015). O autor enfatiza a complexidade da análise, pois, segundo 

ele, é nessa fase que entram os atores que trouxeram o tema da Política até aqui: 

público-alvo, fornecedores, prestadores de serviço e parceiros, e todos os novos 

conflitos que advém desse ingresso. 

O policymaker tem a seu dispor uma série de mecanismos de mudanças de 

contexto da realidade, os quais serão usados em combinações diversas, a depender 

do ambiente político e do contexto externo, o que explica a unicidade de cada 

Política Pública (Easton 1957). Secchi (2015), a partir de vários autores (DONAHUE, 

1989; WEIMER E VINING, 2005; BARDACH, 2009; SCOTT E BAHLER, 2010; 

OLLAIK E MEDEIROS, 2011; HOWLETT, RAMESH E PEARL, 2013), compila uma 

extensa lista de mecanismos: Regulamentação, desregulamentação e legalização, 

Aplicação da lei, Impostos e taxas, Subsídios e incentivos fiscais, Prestação direta 

de serviço público, Terceirização de serviço público, Prestação pública de serviço de 

mercado, Prestação privada de serviços de mercado, Informação ao público, 

Campanhas/mobilização, Seguros governamentais, Transferência de renda, 

Discriminação seletiva positiva, Prêmios e concursos, Certificados e selos. 

A Política Pública nunca se limita a um único instrumento e mesmo se assim 

fosse, Secchi (2015) assevera que um mesmo instrumento pode sofrer variações 

causadas pela escolha das alternativas disponíveis (citadas no tópico 4.1.2.3). 
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Depois de listar os instrumentos, o autor introduz Sabatier (1986) e expõe o 

procedimento de aplicação dos instrumentos. 

Secchi (2015 apud Sabatier, 1986) sobre a sua contribuição no estudo da 

implementação através da proposição de dois modelos baseados em duas 

concepções opostas. O modelo top-down parte dos pressupostos da separação 

entre a Política e a Administração e, da noção que é de responsabilidade dos 

administradores qualquer fracasso na implementação, uma vez que o processo 

decisório foi concluído e as melhores decisões foram tomadas. Já o modelo bottom-

up parte de premissas opostas ao modelo anterior; neste, os tomadores de decisão 

aceitam as limitações em obter todos os dados para a decisão e deixam a cargo dos 

implementadores os ajustes e o aperfeiçoamento dos processos durante a 

implementação. Ainda segundo Secchi (2015), os dois modelos são aplicados de 

acordo com a força dos grupos de interesse da implementação e da aposta do ator 

principal em colher os benefícios políticos do sucesso da Política. 

 

2.3.2.6 Avaliação 

Secchi (2015) adota a visão de que a Avaliação é um processo aplicado 

antes, durante e depois da implementação, na difícil distância entre suficientemente 

fora do sistema para poder questioná-lo e suficientemente perto para que possa ser 

ouvido. Adotando essa visão, seu conceito de Avaliação observa o alinhamento das 

demandas com os objetivos, julgando sua relevância, coletando e medindo os 

outputs do sistema. As duas atitudes têm por objetivo tanto corrigir direções de rota 

na implementação quanto julgar sua validade. 

Para Secchi (2015) cabe ao avaliador a criação de padrões, critérios e 

indicadores que são réguas e separadores com os quais irá medir e categorizar os 

produtos da Política Pública. Segundo o autor, as ferramentas serão usadas para 

construir perguntas que se diferenciam de acordo com o aspecto da realidade que 

se vai relatar, elencando indicadores para os fenômenos e parâmetros para as 

réguas. As respostas darão a medida de satisfação do indicador baseado no critério 

escolhido, que pode ser: Economicidade, Produtividade, Eficiência econômica, 

Eficiência administrativa, Eficácia e Equidade. 

Com relação aos indicadores, Secchi (2015) cita as principais recomendações 

do Tribunal de Contas da União (TCU), quanto ao correto critério de escolha: 
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Validade, Confiabilidade, Simplicidade, Acessibilidade, Estabilidade. Para efeito de 

comparação, o autor enumera as alternativas de aplicação dos indicadores: 

Padrões absolutos, metas quantitativas ou qualitativas estabelecidas antes da 

implementação; Padrões históricos, comparação da performancedo indicador com 

níveis de Políticas anteriores; e Padrões normativos, metas quantitativas ou 

qualitativas baseadas num padrão já estabelecido (SECCHI, 2015). 

Para Secchi (2015), a Avaliação, tanto a permanente quanto a ex-post, pode 

levar às seguintes repercussões: Continuação, Reestruturação e Extinção. O 

autor prossegue, citando dificuldades inerentes ao Processo de Avaliação: 

Objetivos pouco claros, Multicausalidade– incapacidade de se separar os efeitos 

de uma política de uma conjuntura externa a ela que interfere em seus resultados –, 

Resistência dos avaliados, Incapacidadedo avaliador em apresentar os 

resultados, Maturação – certas Políticas requerem mais tempo para surtir efeito. 

 

2.3.2.7 Extinção 

Segundo Secchi (2015), estudiosos da extinção de uma Política Pública 

recorrem à analogia sistêmica para explicar seu término. Citando Giuliani (2005), o 

autor enumera as causas básicas do fim de um Programa: 

 O Problema foi resolvido; 

 O Programa é considerado ineficaz; 

 O Problema, embora não Resolvido, perdeu importância e saiu da 

Agenda Formal. 

 

Quanto às condições em que se dá a extinção, o autor analisa a situação pelo 

nível de conflito entre grupos de interesse e conclui, a partir dos estudos de De Leon 

(1978), que as dificuldades partem da resistência dos beneficiários, inércia, 

conservadorismo, obstáculos legais e a justificativa de que a Política teve alto custo 

de iniciação. 

Secchi (2015) conclui o tópico citando situações de extinção relacionadas 

com o modelo tipológico de Lowi (1978): 
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Distributivas: processo desgastante de extinção, grupos pequenos e 

organizados com alto poder de mobilização dificultam ações que concorrem para a 

finalização da Política. 

Redistributivas: processo dificultado pelos conflitos entre os beneficiários 

e os grupos pagadores. 

Regulatórias e Constitutivas: mais fáceis de serem extintas, pois não 

apresentam grande dificuldade operacional. O peso da tradição, no entanto, dificulta 

as primeiras tentativas. 

 

2.3.3 Dimensão Espacial 

 

Analisa o ambiente institucional em que a política se dá, e estuda as formas 

como as Instituições determinam a atuação dos atores, as decisões e o jogo político, 

entendendo por Instituição, segundo Muzzi (2014): 

 

O conjunto de regras que condicionam a ação dos atores na arena política, 
podendo essas regras ser formalmente estabelecidas ou não, o que permite 
que as práticas sociais ou regras informais (hábitos, convenções e valores) 
da interação humana também sejam consideradas durante o processo 
político (MUZZI, 2014, p.43). 

 

A Dimensão Espacial trata do modo como a Política Pública vive e se 

comporta nas estruturas institucionais de uma sociedade. O autor discorre sobre as 

correntes institucionalistas, que enxergam as instituições como todos os conjuntos 

de regras formais de um povo e os neoinstitucionalistas, para os quais as 

instituições podem ser não formais e em constante evolução. Tanto num caso como 

no outro o que diferencia a imutabilidade da instituição é a dinâmica do Sistema de 

Crenças, se mais rígido ou mais maleável. Secchi (2015) considera que o trabalho 

do analista de Políticas Públicas nesse contexto passa forçosamente por uma 

tentativa de simplificação, dada a multiplicidade de influências que o analista teria 

que monitorar. 

Secchi (2015) recorre a um recorte do plano institucional, especificamente a 

política, por entender que a Cultura Política é o elemento institucional mais relevante 

numa Política Pública citando os trabalhos de Almond e Verba (1963), Dahl (1971), 

Douglas e Wildavsky (1982) e Inglehart e Welzel (2010). A Cultura Política é vista 

pelo seu apego a crenças e relação com o poder central, criando modelos em que 
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as culturas-alvo são categorizadas. Para não fugir ao escopo deste trabalho, vamos 

localizar a Cultura Política de nossa Sociedade apenas nos estudos de Inglehart e 

Welzel (2010) nos quais o país foi também objeto de estudo real (Quadro 7): 

 

  Motivação 

  Valores de Sobrevivência 
Valores de  

Autoexpressão 

Valores 

Valores Racionais 

Seculares 
  

Valores Tradicionais   

 
Quadro 7 - A Tipologia de cultura política de Inglehart e Welzel 
Fonte:Adaptado de Secchi (2015). 

 

O método de Inglehart e Welzel (2010) consistiu, segundo Secchi (2015), em 

questionários estruturados aplicados em mais de 100 países e traçou um perfil de 

cultura política. O Brasil foi situado numa região majoritariamente de Valores 

Tradicionais (representado pelo círculo) e de Autoexpressão, mas numa zona 

limítrofe com Valores de Sobrevivência. 

 

2.3.4 Dimensão de Atores 

 

A quarta corrente proposta por Secchi (2015), Dimensão de Atores, analisa 

e propõe modelos do modus operandi dos grupos envolvidos na formulação e 

implementação de políticas, como o modelo de coalizão de defesa de Jenkins-Smith 

e Sabatier e o modelo de Gustafsson de conhecimento dos atores. 

Secchi (2015) chama de Dimensão de Atores as influências que as interações 

e a natureza dos indivíduos e dos grupos envolvidos exercem numa Política Pública. 

O autor, faz considerações acerca das categorias de atores e o papel que 

usualmente exercem, bem como suas agendas próprias, o que de certa forma 

explica determinadas interações baseadas principalmente em interesses (Quadro 8): 
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Atores Governamentais 

Políticos 

Designados Politicamente 

Juízes 

Atores não Governamentais 

Grupos de Interesse 

Partidos Politicos 

Meios de Comunicação 

Think Tanks 

Destinatários das Politicas Públicas 

Organizações do Terceiro Setor 

Outros stakeholders: fornecedores, 
organismos internacionais, 
comunidades epistêmicas, 
financiadores, especialistas. 

 
Quadro 8 - A Categorias de Atores (SECCHI,2015) 
Fonte: Adaptado de Secchi (2015). 
 

 

O autor cita modelo principal-agente de Jensen e Meckling que é útil para 

mapear relações assimétricas que podem se tornar debilidades na cadeia de ações 

na implementação de uma política e será delineado no tópico 4.1.4, os outros 

modelos que o autor aborda propostas de explicação da dinâmica da formulação e 

da implementação de uma Política como o de Redes de Políticas Públicas, esse 

modelo parte do princípio de que o ambiente da arena política permite a 

interdependência e autonomia de atores engajados e articulados, e uma vez que 

este ambiente é configurado, categorias de grupos de atores se articulam em redes 

não hierárquicas a fim de resolver os problemas. Os outros três modelos que Secchi 

(2015) tratam o jogo político bem mais excludente, segundo estes há atores que 

prevalecem no jogo político por serem mais organizados ou por reterem a 

informação ou acesso necessário para implementar a Politica – como no Modelo 

Elitista, ou no modelo Triângulo de Ferro em que os atores principais se unem 

para garantir seus benefícios em recursos e prestígio, o Modelo Pluralista também 
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é hierárquico mas propõe um jogo mais dinâmico de troca de atores principais no 

decorrer do jogo político. 

 

2.3.5 Dimensão Comportamental 

 

A Dimensão Comportamental sugere modelos de criação e 

desenvolvimento de políticas através da categorização dos estilos dos policymakers. 

Secchi (2015) inclui a essa dimensão os modelos de lata de lixo de Cohen, March e 

Olsen (1972) – em que os atores adaptam oportunisticamente problemas e soluções 

pré-existentes - o processo de implementação da política se dá basicamente por 

tentativa e erro – e o modelo de Richardson, Gustafsson e Jordan, que separam os 

estilos em quatro categorias, regidas por duas forças: o modo como o gestor reage 

ao problema e o modo como ele centraliza as decisões. 

Secchi (2015) coloca nessa Dimensão todos os modelos que de certo modo 

procuram classificar o modo como os atores se comportam numa Politica Pública. As 

análises variam, diz o autor, de acordo com premissas que são adotadas de 

antemão e que serão usadas na análise, por exemplo, a resposta à premissa “Os 

atores políticos são livres para escolher um estilo de fazer política pública?” 

(SECCHI, 2015), vai determinar se a análise vai ao encontro de entender as 

interações, personalidade e relações de poder entre os atores e grupos ou se a 

análise se deterá em coletar, quantificar e categorizar agentes ambientais que 

possam influir na Política. Tanto em um quanto em outro caso, a análise é extensa e 

se utiliza de um amplo leque de ferramentas das disciplinas humanísticas. 

Entre as tipologias que Secchi (2015) apresenta, uma se relaciona a modelos 

já expostos aqui e por isso é o que melhor se aplica ao objeto de estudo: o modelo 

de Richardson, Gustafsson e Jordan (1982). Esse modelo, como tantos outros já 

citados, é a correlação de duas variáveis; neste caso, uma variável que indica o 

nível de propensão do policymakerem resolver o problema e a outra que representa 

o nível de centralização que o ator principal exerce na Política (Quadro 9). 
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 Consensual  

Proativo 
  

Reativo 
  

 Impositivo  

   

 
Quadro 9 - A Tipologia de estilos de Polítícas Públicas de Richardson, Gustafsson e 
Jordan (1982) 
Fonte: Adaptado de Secchi (2015). 
 

 

Secchi (2015) analisa o modelo partindo da premissa que o eixo 

Consensual/Impositivo trata do poder centralizador/compartilhador do ator principal e 

o eixo Proativo/Reativo entra em par com o binômio racionalismo/incrementalismo. O 

primeiro é baseado em iniciativas pautadas por critérios claros de necessidade e de 

objetivos alinhados – o que prescinde por parte do policymaker de ações de ajuste –

, ao contrário do estilo Reativo, em que o gestor cria uma política pública centrando 

nos aspectos políticos do policycycle. Segundo Muzzi (2014), comentando o 

modelo de Bozeman e Pandey (2004), estes aspectos se concentram nas fases de 

formação da agenda, tomada de decisão e extinção, ao passo que as fases de 

identificação de problemas, formulação de alternativas de solução e implementação 

teriam mais peso técnico e, por isso, preferidas pelos policymakers de estilo mais 

Proativo. 

 

2.4 Avaliação de Políticas Públicas 

 

Os recursos governamentais vêm majoritariamente dos impostos pagos pela 

população e seu montante é limitado, então se faz necessária a otimização dos 

gastos estatais, no sentido de maximizar os impactos das ações governamentais em 

suas políticas públicas. Segundo Cotta (1998) a avaliação é um tema central na 

racionalização dos programas e projetos sociais, pois sua ausência acarreta 

aumento de gastos públicos e, por conseguinte, escassez de recursos fiscais que, 

por sua vez, levam à precariedade e ao sucateamento desses mesmos programas. 

Nesse tópico a avaliação como fase constituinte do ciclo de políticas públicas terá 
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seus conceitos aprofundados e diversificados afim de subsidiar a análise de 

efetividade e a análise estatística subsequente.  

A tradição política no Brasil deu à avaliação um lugar de menor destaque em 

virtude do excesso de foco no processo de formulação e nos seus atores principais, 

que são justamente os que relegam o uso do instrumento de avaliação a uma 

posição de menor relevância. Segundo Trevisan (2008), isso se deve à cultura 

disseminada entre a maioria dos chefes do Poder Executivo de angariar dividendos 

eleitorais sobre a percepção direta do impacto de uma política da população e de 

ocultar fracassos ou resultados pífios, simplesmente cancelando a política. Esses 

políticos se esquecem que a avaliação é um instrumento crucial no processo, pois 

pode levantar lições sobre deficiências e pontos críticos, que poderiam ser 

corrigidasnum novo ciclo. 

Além de expor gargalos e elos fracos, a avaliação permite que a sociedade 

em geral tenha uma visão clara, imparcial e ampla das consequências da ação 

governamental. Em seu conceito mais amplo, o propósito da Avaliação é, para Costa 

e Castanhar (2003, p.972) é “[...] guiar os tomadores de decisão, orientando-

osquanto à continuidade, necessidade de correções ou mesmo suspensão deuma 

determinada política ou programa”. 

Atualmente, a avaliação como instrumento, insere-se no conjunto de fases do 

policycycle, mas seu uso sistemático remonta ao início do séc. XX. Segundo Guba e 

Lincoln (1989), métodos de avaliação surgem no início do séc. XX, numa primeira 

fase, fazendo medições de cunho quantitativo entre os alvos das políticas de 

educação básica, com o único intuito de medir o desempenho dos alunos. Segundo 

o autor, a segunda fase foi iniciada quando os resultados das avaliações foram 

tomados num contexto mais amplo, com vistas à melhora do currículo, da 

infraestrutura e dos processos gerenciais escolares. A segunda fase da avaliação é 

marcadamente formativa, isto é, faz-se uma análise de forças e de fraquezas. Esta 

análise gera aprendizado para a próxima “volta do círculo”. A terceira fase da 

avaliação vê o nascimento da criação de metas, da construção de objetivos e, por 

conseguinte, da criação de ferramentas para satisfazer estes e alcançar aquelas. 

Torna-se essencial que vultosos recursos estatais não sejam tratados mais como 

“apostas”. 

Com relação ao instante de aplicação da avaliação, Tinôco (2011), citando 

Mény e Thoeing (1989), propõe duas atividades que se comportam como cortes, 
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transversais ou longitudinais, e têm a função de mostrar a anatomia interna da 

política. Enquanto os cortes transversais podem ser feitos em qualquer momento da 

política – expondo um instante específico – os cortes longitudinais expõem toda a 

dinâmica de funcionamento de uma política. 

Esses mesmos autores categorizam a avaliação situada no ciclo, podendo ser 

anterior – ex-ante – ou posterior – ex-post. Enquanto a avaliação ex-ante se aplica 

ao estudo da viabilidade de grande investimento de recursos financeiros, como em 

infraestrutura, a avaliação ex-post se encarrega de conceitos como eficiência, 

eficácia e efetividade, e é aplicada após a implementação. Ainda, segundo Costa e 

Castanhar (2003), o enfoque da avaliação pode variar segundo as expectativas dos 

formuladores: 

 Avaliação de metas – É uma avalação predominantemente quantitava 

e mede a distância entre as metas estabelecidas e o produto imediato 

da ação governamental, por exemplo: número de casas populares ou 

ambulâncias entregues, alunos matriculados. Portanto, trata-se de uma 

avaliação ex-post por excelência. 

 Avaliação de impacto – Também considerada uma avaliação do tipo 

ex-post, analisa se os propósitos da política foram alcançados e sua 

missão cumprida em causar os efeitos finais na realidade alvo. 

 Avaliação de processo – Visa detectar disfunções nos procedimentos, 

ocorre concomitante com a vigência do programa e pode propor 

mudanças de rota “em voo”. 

 
2.4.1 Fases da Avaliação 

 

O processo da avaliação é complexo, pois é a observação da interface da 

política com o ambiente externo e a leitura da dinâmica de forças do próprio sistema. 

Existem muitos modos de se implementar um processo avaliativo e, mesmo 

contingenciado, o método empregado tem que ser capaz de responder a uma série 

de perguntas que irão subsidiar o julgamento da política. 

Para padronizar e otimizar o processo, várias abordagens foram 

desenvolvidas por governos que criaram guias próprios de avaliação em políticas 

públicas. No Brasil, são dignos de nota o Manual de Auditoria Operacional do 

Tribunal de Contas da União (2008) e a Proposta de Abordagem de Avaliação de 
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Políticas Públicas do Senado Federal (2013). Entre os mais conceituados a nível 

mundial, estão os Métodos de Avaliação de Programada Controladoria do Conselho 

do Tesouro do Governo do Canadá (1991) e o Guia de Avaliação de Programas do 

Diretório de Orçamentos da Comunidade Econômica Européia (1997). O guia da 

Comissão Européia atribuiu as diretrizes para outros guias de avaliação, pois 

padroniza e confere coerência ao trabalho do avaliador. Para isso, o guia separa o 

trabalho em fases que são: Estruturação, Observação, Análise e Julgamento. 

1 - Estruturação: essa fase molda o espaço de atuação do trabalho 

avaliativo, incluindo configuração do conjunto de dados que serão coletados, 

metodologia de coleta e de tratamento. Também são propostos os indicadores que 

serão usados como diretrizes de coleta de dados. Nessa fase, são criados os 

questionamentos chave de toda avaliação – eficácia, eficiência e efetividade – são 

elaboradas com o auxílio da cadeia lógica de intervenção e darão elementos para a 

criação de critérios para futuro julgamento. A função dessa fase é criar a base 

conceitual da avaliação. 

O diagrama lógico de intervenção (Figura 1) é montado para auxiliar na 

construção da relação causal entre os inputs e outputs do programa, relacionando 

seus efeitos com a hierarquia dos objetivos propostos na formulação. 
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Figura 1 - Diagrama Lógico de Intervenção. 

 
Fonte: adaptado de Nagarajan e Vanheukelen (1991). 

 

Segundo o guia, Necessidades são os problemas socioeconômicos que o 

programa busca abordar, do ponto de vista da população-alvo e, ou, potenciais 

beneficiários, Atividades do Programa são as ações implementadas, consistentes 

com os Objetivos estabelecidos a partir de recursos humanos e financeiros. As 

Saídas são os produtos e serviços diretamente produzidos pelo programa. A etapa 

Efeitos refere-se ao que o programa causa na sociedade e são divididos em 

Resultadose Impactos. 

Quanto aos indicadores, o guia ainda estabelece que o modo como saber se 

o programa atingiu seus objetivos é pela definição de indicadores. Segundo Januzzi 

(2002, p.2), “indicador é um recurso metodológico, empiricamente referido, que 

informa algo sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão se 

processando na mesma”. 

Indicadores são atributos ou características que possam ser medidas nos 

domínios de suas saídas e impactos, correspondem aos delineadores do escopo da 

avaliação, pois situam o foco do avaliador nas dimensões do tempo e espaço, bem 
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como ajusta a profundidade da avaliação e delimita seu espaço institucional. Podem 

ser estabelecidos tanto ex-ante como ex-post e tem como limitação o fato de serem 

simplificações da realidade. 

2 - Observação: Nessa fase são determinadas quais as ferramentas de 

coleta e análises (qualitativas e quantitativas) serão utilizadas e os critérios de 

escolha de estudos de casos. De posse dos meios, parte-se para a coleta 

propriamente dita: análise documental, entrevistas, levantamento de estudos de 

caso. Nessa fase também são descritos os processos da política, sua 

implementação, metas, objetivos e custos. Visa-se recolher subsídios que 

respondam às perguntas do avaliador quanto ao quesito efetividade. Esse conceito 

está tratado na seção 2.6. 

3 - Análise: Fase de análise em que se relaciona as saídas, resultados e 

impactos às ações implementadas através do link consistente entre os objetivos – 

geral, específicos e operacionais, através dos indicadores. É a sintese, organização 

e simplificação de um grande volume de dados, formatados em configurações que 

otimizem sua visualização, compreensão e futuro julgamento. 

4 - Julgamento: De posse das análises efetuadas na fase anterior, o 

avaliador está apto a subsidiar os questionamentos elaborados na fase de 

estruturação, a respeito da eficácia, da eficiência, da efetividade e de seus níveis de 

satisfação. O avaliador também estará apto a identicar fatores de sucesso ou de 

fracasso do programa, endereçar conclusões/recomendações e sugerir ajustes, se 

necessário. 

 

2.4.2 A Postura do Avaliador 

 

Quanto à postura do avaliador, Mény e Thoeing (1989) propõem uma 

hierarquia entre os tipos de abordagem baseados nas ambições do projeto de 

avaliação: 

 

 Atitude descritiva – estabelece um inventário dos resultados da 

intervenção pública, o objetivo é gerar dados e não julgar. 

 Atitude Clínica – Também coleta dados, mas tenta explicar porque 

resultados projetados não foram alcançados enquanto outros não 

planejados foram. O avaliador clínico analisa as discrepâncias 
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entre a meta e os objetivos efetivamente realizados e tenta explicar 

tal discrepância à luz das análises da implementação. 

 Atitude Normativa – Aborda a avaliação se inserindo no debate 

político e normativo da mesma, adotando uma posição externa à 

política. 

 Atitude Experimentalista – aborda mais diretamente a satisfação 

das metas, levantando o nível de causalidade entre a política e 

impactos observados na realidade estudada. 

 

2.4.3 Indicadores 

 

Um indicador precisa ter a capacidade de ser auferido tanto na realidade que 

recebe a ação da política quanto na sua referência, que não recebe (TREVISAN, 

2008). Isso é essencial para se determinar não só a efetividade e a eficácia, como 

para saber a extensão e o alcance do seu sucesso ou fracasso. 

Quanto ao modo de se aplicar os indicadores Costa e Castanhar (2003) 

estabelecem a necessidade de se definir padrões de referência para julgar o 

desempenho de uma política, esses padrões seriam dos tipos:  

 

 Absoluto – as metas da política são usadas como parâmetros; 

 Histórico – comparação temporal; 

 Normativo – comparação com programas similares; 

 Teóricos – comparados com os objetivos da fase de elaboração; 

 Negociados ou de Compromisso – com parâmetros acordados 

entre avaliadores e formuladores. 

 

O processo de avaliação tem seguido então várias fases e se especializado e 

categorizado segundo a narrativa que ser quer ter, ora a evolução temporal, seus 

processos ou um instantâneo de seu processo na análise de timing. Pode-se 

analisar também uma política baseado nas expectativas do formulador, caso se 

queira mudanças de rumo em sua implementação, prestar contas ou analisar seus 

resultados. Pode-se ainda obter avaliações baseadas em abordagens diversas a 

depender da postura do avaliador e do desenvolvimento no processo, e mesmo os 
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critérios usados para se criar indicadores podem variar baseando-se no tipo de 

registro de avaliação que se almeja. 

 

2.4.4. Performance Acadêmica 

 

A Performance Acadêmica é um conceito que relaciona a quantidade e 

qualidade dos artigos acadêmicos de um autor ou instituição. Pode ser o prestígio 

que um artigo tem pela contribuição na Sociedade - o artigo de Doll et al (1950)3 que 

descobriu a relação entre câncer de pulmão e o hábito de fumar se encaixa nesse 

grupo – ou a contribuição pontual em uma determinada área do conhecimento. Nos 

dois casos a Performance acadêmica é medida pela quantidade de citações geradas 

e pela sua presença em periódicos relevantes. 

 

2.4.5. Fator de Impacto 

 

Um dos métodos quantitativos mais usados para medir performance 

acadêmica tem sido através da contagem de citações de determinado artigo na 

comunidade ciêntífica. Há várias databases que medem as citações de artigos, 

como o Web of Science, o Google Acadêmico ou IDEAS, instituições usam esses 

dados para criar rankings, tais rankings servem para avaliar autores, periódicos ou 

Universidades, enquando alguns focam em determinadas áreas do conhecimento 

como a RePEc para os periódicos de economia, outros são específicos para um país 

como brasileiro Qualis. 

De todas as bases de dados, a da Institute for Scientific Information (ISI) é a 

mais antiga e a mais bem estruturada. Foi criada em 1960 por Eugene Garfield para 

prover a comunidade científica de parâmetros de análise de citações. A ISI analisa e 

estoca dados bibliométricos e oferece seu próprio sistema de consulta online, o Web 

of Science. O Instituto publica todos anos o Journal Citation Reports (JCR) com o 

ranking de todas as publicações cadastradas no seu sistema. 

  

 

3DOLL, R.; HILL, A.B. Smoking and Carcinoma of the Lung, Preliminary Report. British Medical 
Journal, London, 1950. 
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2.4.6. JCR: Conceito e limitações 

 

O JCR publica o índice chamado impact factor. Segundo Mishra (2009, p.2) “o 

impact factor é a média de citações dos artigos de determminado periódico dos dois 

anos anteriores”. Desde 2009 o governo da Ìndia usa os dados puros do JCR como 

referência para contratações, promoções e políticas de investimento para 

Universidades (MISHRA, 2009). No Brasil a Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) já usa o JCR como referência dos extratos A1, 

A2 e B1 (CAPES,2012)4 

Como o JCR avalia periódicos ele possui algumas limitações como não 

avaliar adequadamente um autor em sua individualidade, segundo Krell (2012, p.1), 

“não necessariamente indica qualidade, mas altos fatores de impacto indicam uma 

probabilidade de alta qualidade”5. Estar numa revista prestigiada denota relevância 

de determinado artigo mesmo se não foi o artigo em questão que tenha gerado o 

maior número de citações. 

Outro problema relatado é que o JCR não pode ser usado como termo de 

comparação entre periódicos de áreas diferentes, as dinâmicas de citação e 

publicação variam expressivamente de área para área de conhecimento. Áreas 

gerais costumam ser mais “intensas” em termos de publicações e citações e 

costumam apresentar médias mais expressivas que áreas mais especializadas. 

 

2.4.7 Eficácia, Eficiência e Efetividade 

 

Para aumentar a racionalidade das ações estatais no âmbito das políticas 

públicas, os agentes públicos buscam otimizar os benefícios ao público-alvo sem, no 

entanto, descuidar do orçamento. No contexto democrático, as demandas da 

população se tornam mais numerosas e complexas, as pressões sobre o governo 

por parte dos vários setores da sociedade motivam não só melhora da aplicação e 

 
4 Vide Anexos 1 ao 9 
5 “(...) It does not necessarily indicate quality, but high impact factors indicate a probability of high 
quality” 
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gestão dos limitados recursos disponíveis como aumenta a necessidade do 

policymaker ter certeza na consecução dos objetivos dos programas. 

Em primeiro lugar, é necessário que se determine o objeto de observação da 

avaliação. Num primeiro momento, poderia se inferir que o trabalho do avaliador 

estaria restrito aos outputs do processo; a verdade é que a tarefa do avaliador se 

estende no ciclo de vida da política não só se restringindo ao final da política, mas 

muitas vezes participando da formulação e se extendendo anos depois de sua 

conclusão. 

A avaliação, como atividade observadora da política tem a versatilidade de 

ser aplicada tanto longitudinal quanto transversalmente e as perguntas que a 

avaliação tenta responder dependemdo modo como o avaliador as faz. Para cada 

um dos vários questionamentos, a bibliografia a respeito elenca termos que dizem 

respeito a prática da política quanto aos outputs e ainda os relaciona com os outros 

elementos do sitema. Mas para isso o vocabulário tem que ser pré-estabelecido. 

Os outputs do sistema na concepção de Easton são os produtos resultantes 

da ação que agiram sobre subsídios definidos nos inputs, mas mesmo esses 

produtos quando analisados e tomados em contexto mais amplo se subdividem em 

categorias quanto à fase, ao tipo de produto, seus alvos e seu alcance na realidade 

social. 

Tomando por base conceitos de Cunha (2006), entende-se por produto o 

resultado imediato e concreto da ação governamental, é eminentemente quantitativo 

e seu intento é satisfazer às metas expostas no objetivo. Os produtos por sua vez 

causam efeitos que são as mudanças que ocorrem na realidade em decorrência 

dos produtos da política e que sobrevivem ao final dessa. Esses efeitos são 

subdivididos, segundo Cotta (1998), quanto ao público: denominam-se resultados, 

quando são os efeitos sobre o público-alvo e impactos, quando atingem o ambiente 

como um todo. Cada uma dessas categorias tem suas metodologias específicas de 

análise e formam parte do corpo do trabalho do avaliador. 

Quanto à posição da atividade avaliativa no tempo, Cotta (1998) compila duas 

categorias: avaliação de processo – pergunta se a intervenção é implementada 

como planejada e se o público-alvo está realmente sendo atingido – e a avaliação 

de impacto ou resultados – em que sepergunta se houve alteração na 

situação/problema após a intervenção. Cotta (1998) sustenta que a aferição dos 

resultados ficaria a cargo da análise de eficácia, de eficiência e de efetividade que 
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são as abordagens metodológicas para questionamentos específicos que a política 

sucitar. 

A análise de eficácia, segundo Ramos e Shcabbach (2012), procura saber 

se os produtos gerados pela política estão quantitativamente de acordo com as 

metas estabelecidas nos objetivos da política e não considera os custos envolvidos. 

Usualmente, assumimos que uma politica tem, como razão, alocar esforços que 

serão empenhados em modificar uma “situação-problema” – definida na agenda – 

transformando-a em uma “situação-ideal”, tida como alvo do programa, se 

entendermos esse alvo como os objetivos declarados na formulação (MCDAVID e 

HAWTHORN, 2006) (Figura 2). 

 

Figura 2 - Ligação do Programa aos Objetivos esperados 

 
Fonte: McDavid e Hawthorn (2006). 

 

Objetivos então se referem às metas, resultados e impactos esperados que 

as iniciativas da implementação se destinaram a alcançar (EDGEC, 2014). Nesse 

contexto, os produtos de uma política têm por pressuposto causar mudanças na 

“situação-problema”, transformando-a através dos efeitos produzidos pela política. 

A análise da efetividade diz respeito à extensão em que 

taisobjetivossãoalcançados McDavid e Hawthorn (2006), mas mesmo a política mais 

bem estruturada não garante que seus efeitos serão produzidos do modo formulado 

e nem que não produzirá efeitos inesperados. A medida da efetividade é o 

coeficiente entre os efeitos alcançados e os esperados (Figura 3). 

Figura 3 - Efetividade como coeficiente de efeitos 

 
Fonte: McDavid e Hawthorn (2006). 
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McDavid e Hawthorn (2006) sugerem que a efetividade pode ser ramificada 

em relação a seus propósitos e explicam isso em um diagrama sistêmico (figura 4). 

 

Figura 4 - Diagrama Sistêmico das Políticas Públicas 

 
Fonte: Adaptado de McDavid e Hawthorn (2006). 

 

O Diagrama Sistêmico é uma proposta de visualização da cadeia de eventos 

que são desencadeadas pelas Necessidades do Ambiente, que geram respostas no 

ambiente político na forma de Objetivos em nível Geral, Específico e Operacional. O 

Programa é o processamento operacional dos recursos investidos em Produtos que 

são retornados ao Ambiente satisfazendo ou não as Necessidades. Os Produtos 

são assimilados pelo Público-Alvo gerando Resultados, os Impactos são os 

efeitos no Ambiente. 

O Diagrama Sistêmico de McDavid e Hawthorn é uma tentativa de mapear 

individualmente o conjunto de critérios de avaliação de Políticas Públicas e cada 

uma é descrita a seguir: 

Relevância é a medida em que as prioridades dos atores da política estão 

em consonância com a agenda original dela. Por ter uma dimensão qualitativa muito 
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proeminiente, a Relevância é fortemente suscetível a fatores de mudança de 

conjuntura, como mudança de governos ou outras agendas que constantemente 

surgem exigindo atenção. 

Adequação é outra medida que afeta a política, mas não necessariamente 

por falhas de desenho ou por irrelevância; mesmo sendo efetivo e eficiente o 

programa pode se tornar inadequado se seus resultados não mais atenderem suas 

necessidades. 

Eficiência é a comparação simples entre Saídas e Recursos, geralmente 

descrita em custo financeiro por unidade de Saída.  

Efetividade tanto é a correta atribuição dos Resultados observados às 

Saídas do Programa (Efetividade I), quanto o nível de consistência entre os 

Resultados observados e os Objetivos propostos (Efetividade II). 

Custo-Benefício é o coeficiente da relação entre Resultados atuais – 

convertidos em valores monetários – e os custos financeiros dos Recursos 

empregados. Em alguns casos, é difícil quantificar em valores determinados 

Resultados, mas nos casos em que isso é possível, abre-se a oportunidade de se 

analisar a política segundo a própria meta de Custo-Benefício que foi estimada 

durante sua formulação. 

Custo-Efetividade se diferencia de Custo-Benefício por não ser representado 

em valores monetários e sim entre uma unidade eleita para o Resultado por unidade 

monetária dos Recursos empregados. 

Eficácia (não está relacionada no Diagrama Original do autor) é o grau de 

conformidade entre os objetivos operacionais da Política e seus outputs imediatos. 

A dificuldade em se separar os conceitos afeta particularmente o conceito de 

efetividade, pois os conceitos de eficácia e eficiência são correlatos uma vez que 

este é o anterior visto sob o prisma da economicidade. 

 

Efetividade como conceito pertence a um campo mais profundo e abstrato 
onde se mede o grau da consistência entre os resultados de uma 
intervenção em termos dos efeitos sobre a população alvo - impactos 
observados - e os objetivos pretendidos - impactos esperados” (SENADO, 
2015, p. 6).  
 

Enquanto eficácia e eficiência tratam de uma avaliação ex-post sobre a 

realidade dos setores atingidos, a efetividade se ocupa mais da dimensão do 
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processo, se ocupando dos resultados intermediários do programa (CAVALCANTI, 

2006), o Quadro 10 relaciona os conceitos pelos principais autores. 

 

 Eficácia Eficiência Efetividade 

McDavid e 
Hawthorn 
(2006) 

 
Relação de cunho 
econômico entre outputs 
e inputs 

1-Nível de causalidade 
entre os outputs e os 
Resultados observados 

2-Grau de consistência 
entre os objetivos e os 
impactos observados 

Nagarajan e 
Vanheukelen 
(1991) 

 

Relação entre os efeitos 
observados e os inputs, 
principalmente 
financeiros 

Quão longe os impactos 
do programa contribuíram 
para a realização plena dos 
objetivos específicos e 
gerais 

Costa e 
Castanhar 
(2002) 

Medida do grau em 
que o programa 
atinge os seus 
objetivos emetas 

Termo originado nas 
ciências econômicas que 
significa amenor relação 
custo/benefício possível 
para o alcance dos 
objetivos 
estabelecidosno 
programa 

Indica se o projeto tem 
efeitos (positivos) no 
Ambiente externo em que 
interveio, em termos 
técnicos, econômicos, 
socioculturais, 
institucionais e ambientais 

 
Quadro 10 - Quadro conceitual de categorias de avaliação 
Fonte: McDavid e Hawthorn (2006), Nagarajan eVanheukelen (1991), Costa e Castanhar (2002). 

 

Entretanto, segundo Oliveira (2003), não medir, avaliar e divulgar os 

resultados das políticas públicas significa posicionar-se em oposição ao exercício do 

controle social. A avaliação de impacto dos atos de governo, ao contrário, aperfeiçoa 

o compromisso de accountability dos executivos públicos.O conceito de efetividade 

também remete ao domínio do pensamento sistêmico, pois pode ser considerado 

como o nível de output que um sistema gera após receber inputs na forma de 

aportes materiais e humanos (MARINHO, 2001). A visão sistêmica gera desafios de 

delimitação e alcance; mesmo com o uso de ferramentas estatísticas, há dificuldade 

em mapear os impactos através de toda a cadeia de eventos que os geraram. 

Em estudos não-experimentais, a avaliação de impactos sofre o que Cotta 

(1998) denomina “fatores intervenientes”, os quais podem dificultar a leitura. Podem 

ocorrer processos alheios à intervenção, causados por influência cultural; eventos 

aleatórios; processos devido à maturação; ou mesmo o caso em que o processo 

ocorreria naturalmente. Além desses, o autor lembra a ocorrência de processos 



 

42 
 

pertinentes ao desenho da avaliação: dificuldade de se estimar a miríade de efeitos 

gerados pela ação; possíveis deficiências dos instrumentos analíticos; dificuldade de 

escolher modelos e informações insuficientes. 

Além das dificuldades inerentes à prática avaliativa, há também a possível 

confusão entre os conceitos de efetividade e eficácia, porque enquanto aquele trata 

de uma avaliação ex-post sobre a realidade dos setores atingidos, este se ocupa 

mais da dimensão do processo, ocupando-se dos resultados intermediários do 

programa (CAVALCANTI, 2006). Entretanto, segundo Oliveira (2003), não medir, 

avaliar e divulgar os resultados das políticas públicas significa posicionar-se em 

oposição ao exercício do controle social. A avaliação de impacto dos atos de 

governo, ao contrário, aperfeiçoa o compromisso de accountability dos executivos 

públicos. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1. O local do estudo 

 

A Universidade Federal de Viçosa (UFV) é uma instituição federal de ensino 

superior, oriunda da Escola Superior de Agricultura e Veterinária (ESAV), criada por 

decreto em 30 de março de 1922, pelo então Governador do Estado de Minas 

Gerais, Arthur da Silva Bernardes. A inauguração se deu em 1926, o início das 

atividades didáticas se deu em 1927, ministrando inicialmente os cursos 

fundamental e médio. Em 1928, iniciaram-se as aulas do curso Superior de 

Agricultura e em 1932, o curso de Veterinária. 

Em 1948 a ESAV passa a ser a Universidade Rural Estadual de Minas Gerais 

(UREMG) e incluia a Escola Superior de Agricultura; a Escola Superior de 

Veterinária, Escola Superior de Ciências Domésticas, a Escola de Especialização 

(Pós-Graduação), o Serviço de Experimentação e Pesquisa e o Serviço de 

Extensão. 

Em 1969 a instituição é federalizada e se torna a Universidade Federal de 

Viçosa. Atualmente a Instituiçao tem três campi situados em Viçosa, a sede, 

Florestal e Rio Paranaíba. O campus Viçosa da Universidade tem sua estrutura de 

ensino organizada em quatro grandes centros acadêmicos, a saber: o CCA – Centro 
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de Ciências Agrárias, o CCB – Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, o CCH – 

Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes e o CCE – Centro de Ciências Exatas. 

O CCE, que é o foco deste estudo, possui dezessete cursos de graduação - 

oito programas de mestrado stricto sensu e cinco programas de doutorado 

associados distribuídos em quarenta e duas linhas de pesquisa. Os Cursos de 

Graduação do CCE da UFV são: Arquitetura e Urbanismo, Bacharelado em 

Química, Ciência da Computação, Ciência e Tecnologia de Laticínios, Engenharia 

Ambiental, Engenharia Civil, Engenharia de Agrimensura e Cartográfica, Engenharia 

de Alimentos, Engenharia de Produção, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, 

Engenharia Química, Física, Licenciatura em Matemática, licenciatura em Química e 

Matemática. O Quadro 11 apresenta os cursos de pos-graduação do CCE e suas 

linhas de pesquisa. 

Programa Linhas de pesquisa 

Mestrado e Doutorado em 
Agroquímica 

Análise de resíduos; Físico-química; Metais pesados; Química de 
produtos naturais; Química orgânica; Quimiometria e automação e 
Síntese de agroquímicos 

Mestrado em Arquitetura e 
Urbanismo 

Planejamento do espaçoregional e Comportamento ambiental do 
espaço construído 

Mestrado em Ciência da 
Computação 

Otimização e inteligência computacional e Metodologia e técnicas de 
computação 

Mestrado e Doutorado em 
Ciência e Tecnologia de 
Alimentos 

Química, física e bioquímica dos alimentos; Biotecnologia e 
microbiologia de alimentos; Controle de qualidade, Análise sensorial 
e valor nutricional de alimentos; Tecnologia do processamento de 
alimentos; Projetos agroindustriais e inovação tecnológica e 
Processos na indústria de alimentos 

Mestrado e Doutorado em 
Engenharia Civil 

Sistemas, processos e tecnologia das construções; Sistemas e 
comportamentos estruturais; Geotecnia ambiental; Geotecnia 
analítica e experimental; Infraestrutura de transportes; Geodesia; 
Geoprocessamento; Cartografia; Cadastro técnico multifinalitário; 
Recursos hídricos; Saneamento ambiental; Saneamento básico e 
Tratamento de águas de abastecimento e residuárias 

Mestrado e Doutorado em 
Estatística Aplicada e 
Biometria 

Métodos estatísticos e Biometria 

Mestrado e Doutorado em 
Física Aplicada 

Física biológica; Teoria de campos e simulações computacionais em 
física da matéria condensada; Fisica matemática e teoria quântica 
dos campos; Dinâmica orbital; Sistemas complexos; Intefaces e 
filmes e Materiais 

Mestrado em Matemática Álgebra; Análise; Geometria e Topologia 

Quadro 11 - Programas de Pós-Graduação do CCE/UFV 
Fonte: Site da PPG Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, Universidade Federal de Viçosa. 
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Os alunos do CCE/UFV são o foco deste estudo pois suas áreas de 

conhecimentos são prioritárias para o CsF, como Tecnologias de Informação, 

Extrativismo Mineral, Energias Renováveis e pesquisa de materiais (Brasil,2011). No 

período de 2012 até 2015, de acordo com dados obtidos junto à Diretoria de 

Relações Internacionais da UFV, seiscentos e vinte e dois alunos de graduação do 

CCE foram beneficiados pelo programa (Tabela 1).  

 

Tabela 1 - Distribuição de beneficiários do Programa CsF por época de adesão 

Período (Ano/semestre) Beneficiários 

2012/I 44 

2013/I 104 

2013/II 76 

2014/I 171 

2014/II 153 

2015/I 20 

2015/II 54 

TOTAL 622 

Fonte: DRI - Diretoria de Relações Internacionais - Universidade Federal de Viçosa. 
 

A tabela apresenta ou distribuição da época de adesão ao programa. Nota-se 

que houve um aumento no número de alunos beneficiados a partir do final de 2013, 

alcançando o auge no ano de 2014, e uma diminuição desde então 
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Os beneficiários do programa CsF eram ou são alunos dos cursos de 

graduação apresentados na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Distribuição dos beneficiários do Programa CsF por curso de graduação 
de origem – ano de 2016 
 

Curso Quantidade de Alunos 
Arquitetura e Urbanismo 78 
Bacharelado em Química 34 
Ciência da Computação 29 
Ciência e Tecnologia de Laticinios 3 
Engenharia Ambiental 62 
Engenharia Civil 107 
Engenharia de Agrimensura e Cartográfica 22 
Engenharia de Alimentos 56 
Engenharia de Produção 62 
Engenharia Elétrica 27 
Engenharia Mecânica 44 
Engenharia Química 86 
Física 4 
Licenciatura em Matemática 1 
Licenciatura em Química 2 
Matemática 5 
TOTAL 622 

Fonte: RES – Registro Escolar - Universidade Federal de Viçosa. 

 

Segundo dados do Registro Escolar os beneficiados se encontram mais 

concentrados nas Engenharias e Arquitetura e com pouca presença nas 

Licenciaturas. 

Os quatro destinos mais escolhidos foram os Estados Unidos da América 

(39%), Alemanha (9,9%), Inglaterrra (7%) e Hungria (7%). Outros países-destinos 

são: Austrália, Canadá, Espanha, Irlanda, Itália, Suécia, China e Japão  

 
3.2 Tipo de estudo 

 

Este estudo pretende fazer uma investigação da consistência do vínculo entre 

os propósitos de um determinado programa governamental e os efeitos observados 

na realidade-alvo desta ação, à luz de seus objetivos declarados. O modo de se 
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alcançar tal objetivo em alguns aspectos é similar à própria atividade de avaliação 

de políticas públicas e, deste ponto de vista, poderia se inserir tanto no conjunto das 

abordagens citadas por Mény e Thoeing (1989), em relação à postura do avaliador 

de uma política, quantoaos conceitos deVergara (2003), da prática da pesquisa 

acadêmica. Tanto numa como noutra visão, o avaliador/acadêmico é motivado pela 

curiosidade a respeito de uma política/fenômeno. 

A metodologia do avaliador parte da obtenção de dados seguidas de análise 

de acordo com as exigências de profundidade e precisão das razões de seu sucesso 

ou fracasso. Mény e Thoeing (1989) sugerem que os produtos esperados da 

avaliação são condicionados à atitude frente ao fenômeno, que pode ser a simples 

coleta de dados (atitude descritiva), coleta e análise de resultados (atitude 

clínica), análise da dinâmica de atores (atitude normativa) e análise de impactos in 

loco (atitude experimentalista). A atividade avaliativa é predominantemente coleta e 

análise da realidade do público-alvo ou da dinâmica da política em si o que configura 

esse estudo numa atitude clínica. 

Quanto à abordagem, essa é uma pesquisa quantitativa e qualitativa. É 

quantitativa, visto que, de acordo com Malhotra (2001), procura quantificar os dados 

e aplicar alguma forma de análise estatística. É qualitativa porque propõe descrever 

o Programa Ciência sem Fronteiras sob a ótica da estrutura multidimensional de 

Secchi (2015) e de autores que abordam o tema da efetividade  

Para efeitos de classificação, Vergara (2003) sugere separar a prática 

investigativa em duas instâncias, os fins e os meios. De acordo com a autora, o fim é 

o produto final da atividade investigativa, e, neste contexto, esta pesquisa pode ser 

classificada como descritiva e explicativa. É descritiva, pois objetiva levantar a 

natureza das populações-alvo da pesquisa com o fim de testar correlações entre 

suas variáveis. É explicativa, pois pretende gerar informações que expliquem os 

fatores e causas de determinado fenômeno. 

Vergara (2003) denomina meios as técnicas de investigação inseridas em 

categorias de tipo de fonte, abrangência e o grau de intervenção do pesquisador na 

realidade-alvo. Logo, ao considerar a fonte de dados deste estudo, este pode ser 

definido como documental porque se baseia em documentos internos da 

Universidade Federal de Viçosa e de Portais como Plataforma Lattes. 
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3.3 População e amostragem 

 

Uma das principais abordagens deste estudo tem sido considerar o CCE/UFV 

um sistema autônomo, encarando assim todo investimento material e humano nesse 

sistema como input e, para o caso do CsF, analisar o retorno em visibilidade 

acadêmica como output de sistema, justificando assim a decisão de focar o estudo 

nos alunos da pós-graduação que foram graduados no mesmo Centro. A população 

deste estudo é composta por todos os estudantes matriculados nos cursos de Pós-

Graduação oferecidos pelo CCE/UFV considerando como período de análise o 

primeiro semestre de 2012 até primeiro semestre de 2016 inclusive, tendo concluído 

ou não o curso. Dessa população foram retirados dois grupos para estudo que 

consituem uma amostra totalizando 346 alunos, assim distribuída:  

 Grupo I: Alunos diplomados nos cursos de graduação do Centro de 

Ciências Exatas da UFV (CCE/UFV), que ingressaram em Programas 

de Pós-Graduação vinculados ao mesmo Centro, desde o primeiro 

semestre de 2012, até o primeiro semestre de 2016, e que não foram 

beneficiados pelo CsF (totalizando 337 alunos). 

 Grupo II: Alunos graduados nos cursos do Centro de Ciências Exatas 

da UFV (CCE/UFV) que ingressaram em Programas de Pós-

Graduação vinculados ao mesmo Centro, desde o primeiro semestre 

de 2012, até o primeiro semestre de 2016, e que foram beneficiados 

pelo CsF (totalizando 9 alunos). 

 
3.4 O Modelo Teórico-Operacional 

 

Para avaliar o grau da efetividade este estudo se baseia nas orientações 

conceituais de McDavid e Hawthorn (2006) e Nagarajan e Vanheukelen (1991) 

usando o delineamento analítico proposto por Secchi (2015) e os conceitos mais 

consagrados do tópico 2.1 abordados na Fundamentação Teórica. Com relação à 

efetividade, McDavid e Hawthorn (2006) e Nagarajan e Vanheukelen (1991) têm em 

comum a noção de que a efetividade é a extensão em que os objetivos 

sãoalcançados; a relação entre os efeitos alcançados e os esperados. Essa pode 

ser representada pela Figura 5, e se compõe de dois elementos: 
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 O nível de responsabilidade dos outputs (saídas) na ocorrência dos 

resultados observados; 

 O nível de consistência entre os impactos observados e os objetivos 

propostos. 

Figura 5 - Diagrama de categorias de avaliação 

 
Fonte: Adaptado de McDavid e Hawthorn (2006) e NagarajaneVanheukelen (1991). 

 
Como indicador, este estudo utiliza o índice Journal of Citation Reports (JCR) 

do Institute for Scientific Information (ISI) e é o indicador mais usado para áreas de 

conhecimento afins com os Programas de Pós-Graduação do CCE/UFV (Anexos 9.1 

até 9.9). O ISI publica anualmente o índice desde 1975 e seu objetivo é prover a 

comunidade científica de parâmetros de análise de citações (o JCR foi abordado no 

tópico 2.4.6). 

A escolha deste indicador apóia-se nas definções de objetivos específicos do 

programa CsF. Usando como ponto de partida o Documento Base de Lançamento 

do CsF, datado de Julho/2011, os objetivos específicos do CsF são relacionados a 

seguir: 

 

• Complementar a formação de estudantes brasileiros, dando-lhes a 
oportunidade de vivenciar experiências educacionais voltadas para a 
qualidade, o empreendedorismo, a competitividade e a inovação. 
• Complementar a formação do ponto de vista técnico em áreas 
consideradas como prioritárias e estratégicas para o Brasil.  
• Criar oportunidade de cooperação entre os grupos brasileiros e 
estrangeiros dentro e fora da academia.  
• Promover a cooperação técnico-científica entre pesquisadores brasileiros 
e pesquisadores de reconhecida liderança científica residentes no exterior 
por meio de Programas Bilaterais e Programa para fixação parcial no País, 
na forma de pesquisadores visitantes ou em caráter permanente.  
• Localizar centros e lideranças no exterior de interesse prioritário ou 
estratégico para o Brasil, em áreas e setores selecionados para 
estabelecimento de cooperação e treinamento (BRASIL, 2011, p.6). 
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O decreto de criação do programa (Nº 7.642, de dezembro/2011) apresenta 

itens com similaridade aos objetivos do documento de lançamento e complementa 

com o conteúdo da alínea VII do artigo 2º: propiciar maior visibilidade 

internacional à pesquisa acadêmica e científica realizada no Brasil (BRASIL, 2011). 

Estruturando então o diagrama de intervenção lógica para o tema que é o objeto 

desse estudo tem-se o diagrama para o CsF (Figura 6 na próxima página): 
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Figura 6 - Diagrama Lógico de Intervenção para o CsF 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2016. 

Neste trabalho, a visibilidade da produção acadêmica será avaliada pelo 

índice JCR. Uma vez que o programa CsF objetiva aumentar a visibilidade da 

produção acadêmica, espera-se que os beneficiários do CsF tenham publicações 

em revistas que apresentam os maiores índices. Desta forma, o estudo buscará 

comparar o desempenho de beneficiários e não beneficiários quanto a presença de 
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artigos em periódicos que tem sua relevância calculada por este índice, com a 

finalidade de mensurar a visibilidade acadêmica da área estudada. 

 

3.5 Coleta de dados 

 

Para a realização desta pesquisa, foram utilizados dados primários coletados 

a partir dos bancos de dados da Diretoria do Registro Escolar e da Diretoria de 

Relações Internacionais e Institucionais da Universidade Federal de Viçosa, da 

Plataforma Lattes e JCR (In Cities, Journal of Citation Reports). 

Na Diretoria de Relações Internacionais e Institucionais (DRI-UFV) foram 

coletados dados cadastrais dos beneficiados pelo programa CsF relativos a sua vida 

acadêmica (ano de matrícula, curso de graduação, etc.), bem como informações 

relacionadas ao intercâmbio acadêmico do aluno, como país de destino e período de 

permanência. 

Na Diretoria do Registro Escolar (DRE-UFV) foi obtida a relação dos 

estudantes de pós-graduação regularmente matriculados no período letivo de 2012/I 

a 2016/I, que totalizaram 346 alunos. Deste total, os alunos beneficários do 

Programa CSF, matriculados na graduação e na pós graduação do CCE/UFV, 

correspondem, neste período, a 9 alunos. Com relação a cada um aluno dos 346 

alunos, foi feito um levantamento dos artigos publicados que estão relacionados em 

seu currículo disponível na Plataforma Lattes.Os dados sobre o JCR de artigos 

publicados foram obtidos no currículo de cada aluno de ambos grupos analisados de 

acordo com as informações nesta Plataforma (Anexo 9.10). 

  




